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Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

PROJETO DE LEI N" 56 12022

Altera o l, § 3" do art 85 da I-ci n'3.096, dc 5 dejulho
de 2011.

Â Cârnara Municipal dc Congonhas dccrcta:

Art. 1'. O inciso I, § 3" do art 85 da Lei n" 3.096, de 5 de julho dc 201 I passará a vigorar com a

seguinte redação:

""^Í.85

§3

"l oÍear ou provocar queimadas em áreas verdes ou em locais o céu aberto na área

urbana, devendo, no aulo de infração, a autoridade ambiental indicar a relaçõo de

casualidade enlre o conduta auluado com o resultado do dano causado. " (NR)

Art.2". Esta lci em vigor na data da sua publicação.

Câmara Municipal dc Congonhas ,22 dc agosÍo de 2022

Igor Jonas Souza Costa
Vereador Câmâra Municipal do Congonhas
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Coso do LeEslotivo vereodor Ênio do Gomo

As multas ambientais não têm coibido os verdadeiros rcsponsáveis por atcar fogo e provocar

queimadas em áreas verdes c locais a céu abcrto na árca urbana.

Antes e muito pelo contrririo, estas multas tem promovido a impunidadc c a injustiça, apenado

duplamente os proprietários de imóveis que, além de terem seus imóveis afetados pelo fogo ateado

em sua ampla maioria por tcrcciros, ainda tem dc apresenlar defesa contra multa ambiental,

simplesmente serem os proprietários dos imóvcis que foram afetados pelo logo.

Além disso, o órgão ambiental nunca acolhe a defesa quando o cidadão justifica não ser ele o

responsável pelo ato de atear fogo, mantendo a dupla penalidade ao cidadão.

Hojc pode uma pessoa colocar fogo no lote de algum desafeto e ligar para a prefcitura sem a menor

dúvida que esta vai multa o proprictário do imóvcl, mosmo sem estc tcr nada a ver com a conduta

ilícita de atear fogo.

Assim a presente alteração legal vem corrigir esta injustiça, mantendo a multa para quem promover

de fato o ato de atear fogo, devendo assim a autoridadc ambiental investigar c indicar quem

realmente colocou o fogo, evitando injustiças c multas desnecessarias a qucm não provocou ncnhum

dano.

Câmara Municipal dc Congonhas, 22 de agosto dc 2022

Igor Jonas Souza Costa
Vcrcador
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Projeto de Lei no 05612022

Materia lida em Plenário - 28u Reunião Ordinária - 2310812022.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 23 de agosto de 2022.

-tÀuO
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora



LEI N.'3.096

INSTITUI A POLITICA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL DE CONGONHAS, QUE DÍSPOE
SOBRE A PROTEÇÃO, CONSER\AÇÃO E

CONI'ROLE DO MEIO AMBIENTE NO MUNICÍPIO
E AI,TERA A LEl N' 2.372102.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais. aprovou a seguinte Lei

CAPÍTULO I
DOS FINS E OBJETIVOS DA POLÍTICA

MT]NICIPAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 1" Esta Lei, com f-undamento nos artigos 30, inciso I e 225 da ConstituiÇão Federal de
1988, estabelece a Política Municipal de Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de aplicação.

Art. 20 A Política Municipal de Meio Ambiente, respeitadas as competências da União e do
Estado. tem por objetivo assegurar a todos os habitantes do municipio de Congonhas a conservação
do meio ambiente ecologicamente equilibrado, propiciando saúde e qualidade de vida a todos.

Art. 3' Para os fins previstos nesta Lei entende-se por:
I- anúncio: qualquel veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do

logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identiÍicar, no próprio local da atividade, os

estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do local

onde se exerce a atividade:
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade cultural.

eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 18 desta Lei;
II - área crítica: área looalizada até 50 (cinqüenta) metros de escolas, creches, asilos, centros

comunitários, centros culturais, museus, teatros, praças de esportes, equipamentos de interesse
sociocultural e paisagístico, ediffcios de clinicas médicas, centros de saúde, hospitais, estações de
tratamento de água;

II[- área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do anúncio,
devendo, caso haja dificuldade de determinação da superficie de exposição, ser considerada a área do
menor quadrilátero regular que contenha o anúncio;

IV- áreas de preservação permanente - iirea protegida, cobeÍa ou não por vegetâção nativa,
com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a
biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das
populações humanas;

V- iírea livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e qualquer
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divisa do imóvel que a contem;
VI - area total do anúncio: a soma das áreas de todas as superficies de exposição do anúncio.

expressa em metros q uadrados:
VII - Atividades e Serviços de Utilidade Pública: aqueles listados na Lei Federal n'

4.77111965, entre os quais estão definidos os serviços de telecomunicações e de radiodifusão;
VIII - bem de uso comum: aquele que pode ser utilizado sem restrição e gratuitamente por

todos sem necessidade de permissão especial, tal como áreas verdes e institucionais, as vias e

logradouros públicos.
IX - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, arquitetônico,

ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto pelas iireas, edificações,
monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e Município, e suas áreas envoltórias;

X - compartilhamento: acréscimo de novas ERB's utilizando-se de infraestrutura detentora
de Licença de Implantação ou Licença de Operação válida outorgada pelo órgão ambiental;

XI - compostagem: o processo de decomposição biológica de fração orgânica biodegradável
de resíduos sólidos, efetuado por uma população diversificada de organismos em condições
controladas, até a obtenção de um material humificado e estabilizado;

XII - consórcio público: o contrato firmado entre municípios ou eRtre estado e municípios
para, mediante a utilização de recursos materiais e humanos de que cada um dispõe, realizar
conjuntamente objetivos de interesse comum, observado o disposto na Lei Federal n". 11.107, de 06
de abril de 2005;

XIII - degradação ambiental: qualquer alteração das qualidades físicas, químicas ou
biológicas do meio ambiente que possam prejudicar a saúde ou bem-estar da população, criar
condições adversas às atividades sociais e econômicas, ocasionar danos relevantes à flora, à fauna e a
qualquer recurso natural, ocasionar danos relevantes aos acervos histórico, cultural e paisagístico;

XIV - desenvolvimento sustentável: compatibilização do desenvolvimento econômico-
social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico, consistente na
exploração equilibrada de recursos naturais, nos limites da satisfação das necessidades e do bem-
estar das presentes gerações, assim como de sua conservação para as gerações futuÍas;

XV- espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição pela
população;

a) estação de rádio-base (ERB): o conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e

demais meios necessiirios à realizaçáo de telecomunicação, seus acessórios, periféricos e as

instalações que os abrigam ou complementam;
XVI - ERB móvel: ERB destinada a teste ou a cobertura temporária de sinal em

determinada região.
XVII- fachada: qualquer das Íaces externas de uma edificação principal ou complementar,

tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares;
XVIII- geradores de resíduos sólidos: pessoas fisicas ou jurídicas, públicas ou privadas que

geram resíduos sólidos por meio de seus produtos, serviços e atividades;
XIX- gestão integrada de residuos sólidos: ações voltadas à busca de soluções para os

resíduos. sólidos, de fomra a considerar as dimensões politicas, econômicas, ambientais, culturais e

sociais, com a ampla paÍicipação da sociedade, tendo como premissa o desenvôlvimento
sustentável;

XX- imóvel: o lote, público ou privado. edificado ou não, assim definido:
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente;
b) imóvel não-eclificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, em que

não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do solo;
XXI - Infraestrutura de supoÍe: meios fisicos fixos construidos para dar suporte a Estações
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de rádio-base, como postes, toÍres, mastros, armários, estrutuas de superficie ou estruturas
suspensas;

XXll - Instalação em fachada: a implantação de antenas em supoÍes fixados nas paredes da
edificação, inclusive no volume da caixa d'água, desde que o plano perpendicular do topo da
ediÍicação ou do volume da caixa d'água, conforme o caso, não seja superado pela estação de rádio-
base;

XXIII- lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou desdobro,
contida em uma quadra com, pelo n'renos, uma divisa lindeira a via de circulação oficial;

XXIV - manejo de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas. direta ou indiretamente,
com vistas a operacionalizar a coleta, o transporte, o tratamento dos residuos sólidos e sua disposição
fi nal ambientalmente adequada;

XXV - meio ambiente: a interação de elementos naturais. condições, leis, influências e

interações de ordem fisica, química e biológica: e criados, sócio-econômicos e culturais, que permite,
abriga e rege a vida em todas as suas formas;

XXVI - mobiliário urbano: conjunto de elementos que podem ocupar o espaço público,
inplantados, direta ou indiretamente. pela Administraçâo Municipal, com as seguintes funÇões
urbanísticas:

a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade:
Í) atividade comercial;
g) acessórios à infraestrutura;
XXVII - reciclagem: processo de transformação de residuos sólidos que pode envolver a

alteração das propriedades fisicas ou químicas dos mesmos, tomando-os insumos destinados a
processos produtivos;

XXVIII - rejeitos: os residuos sólidos que depois de esgotadas as possibilidades de
tratamento e recuperação por processos tecnológicos viáveis econômica e ambientalmente, destinem-
se a disposição final ambientalmente adequada;

XXIX - resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais,
incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades;

XXX - resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e
demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de
terrenos para obras civis;

XXXI - resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados
nessas atividades:

XXXII - resíduos de limpeza urbana: os originririos da vanição, limpeza de logradouros e
vias públicas e outros serviços de limpeza urbana;

XXXIII - resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou
beneficiamento de minérios e que se encontre nos estados sólido, semi-sólido, gasoso - quando
cor.rtido, e liquido - cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de
esgoto ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em
face da melhor tecnologia disponível;

XXXN - resíduos de serviços de saúde: provenientes de atividades exercidas na área de
saúde que, por suas características, necessitam de processos diferenciados de manejo, exigindo ou
não tratamento prévio à sua disposição final;
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XXXV - residuos de serviços de transportes: os originários de portos, aeropoÍtos, terminais
alfandegarios, rodoviários e ferroviiirios e passagens de fronteira;

XXXVI - resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas

atividades. excetuados os referidos no inciso XXXIV;
XXXVI - resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais

e que se encontre nos estados sólido, semi-sólido, gasoso - quando contido, e liquido - cujas
paÍiculâridades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgoto ou em corpos d'água,
ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia
disponíve[;

XXXVIII - Resíduos não perigosos: são aqueles classificados pela NBR 10004 como
integrantes da classe II. sendo:

a) Resíduos Classe Il-A - Não ineÍes aqueles que não se enquadram nas classificações de
Resíduos Classe I - Perigosos ou de Resíduos Classe II-B - lneÍes, nos termos desta Lei, podendo
apresentar propriedades tais como biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água;

b) Resíduos Classe II-B - Inertes aqueles que quando amostrados de forma representativa e
submetidos a um contato estático ou dinâmico com água destilada ou desionizada, à tempeÍatura
ambiente, não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações superiores aos
padrões de potabilidade de água vigentes, excetuando-se os padrões de aspecto, cor, turbidez e sabor;

XXXIX - resíduos perigosos: aqueles que em razão de suas características de
inflamabilidade, corrosividade, reâtividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade,
teratogenicidade e mutagenicidade. apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade
ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica. São classificados pela NBR 10004
como integrantes da classe I;

XL - residuos sólidos: rnaterial, substância, obieto ou bem descartado resultante de
atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede. se propõe proceder ou se está
obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e
líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em
corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor
tecnologia disponíve[;

XLI - resíduos sólidos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências
urbanas;

XLll - resíduos sólidos urbanos: os englobados nos incisos XXXI e XXXII;
XLIII - resíduos sólidos especiais ou diferenciados: os que, por seu volume, grau de

periculosidade ou degradabilidade ou por outras especificidades, requeiram procedimentos especiais
ou diferenciados para seu manejo e destinação final, considerando os impactos negativos e os riscos
à saúde e ao meio ambiente;

XLIV- resíduos sólidos pós-consumo: os resultantes do descarte de bens duráveis, não
duráveis ou descartáveis pelo consumidor após sua utilização original;

XLV - resíduos sólidos reversos: os que. por meio da logística reversa, podem ser tratados e
reaproveitados em novos produtos, na forma de insumos, em seu ciclo ou em outros ciclos
produtivos;

XLVI - resíduos urbanos: os produzidos por residências, estabelecimentos comerciais e
prestadores de serviços, pela poda e pela limpeza de vias e logradouros públicos;

XLVII - reutilização: processo de reaplicação dos residuos sólidos sem sua transformação
biológicà, fi sica ou fisico-química:

XLVIII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular
ou pública e o logradouro ou via pública;

XLIX - unidades de conservação: espaço territorial com limites definidos e seus recursos
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ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente
instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e sob regime especial de administração,
ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção.

ÂÍ. 4' Pam assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, a Política Municipal observará os seguintes princípios e objetivos:

I - desenvolvimento sustentável das atividades econômicas, sociais e cultuiais;
II - prevenção de eventos que possam resultar em degradação ambiental e quaisquer

condutas consideradas lesivas ao meio ambiente:
III - cumprimento da função sócio-ambiental da propriedade urbana e rural;
IV - participação direta do cidadão e das entidades da sociedade civil na defesa e promoção

do meio ambiente;
V- reparação dos danos ambientais causados por atividades desenvolvidas por pessoas

fisicas oujurídicas. de direito público e/ou privado;
.VI- responsabilização dos agentes poluidores pelo descumprimento das exigências legais de

controle e prevenção ambientais nos processos produtivos e demais atividades;
. VII- aplicação da educação ambiental como instrumento de desenvolvimento da cidadania

em todos os niveis, objetivando a conscientização e participação da sociedade na defesa e promoção
do meio ambiente;

VIII- proteção de espaços ambientalmente relevantes, atraves da criagão de Unidades de
Conservação;

IX - harmonização da Política Municipal de Meio Ambiente com as Políticas Estadual e
Federal conelatas;

X - compatibilização da Política Municipal de Meio Ambiente com as politicas urbanísticas
do município;

XI - responsabilização conjunta de todos os órgãos do Poder Público pela preservação,
conservação e melhoria do meio ambiente;

XII - ação governamental na manutenção da sustentabilidade ambiental, considerando o
meio ambiente como um patrimônio público a ser preservado e protegido para as gerações presentes
e futuras;

XIII - racionalização dos recursos naturais;
XIV - planejamento, monitoramento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;
XV - fiscalização e controle das atividades potencial ou efetivamente poluidoras.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA MUn-IClPAL DE MEIO AMtsIENTE

E DESENVOLVIM ENTO SUSTENTÁVEL.

Art. 5'O Sistema Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SISMAD,
integrante do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA e do Sistema Estadual de Meio
Ambiente - SISEMA é constituído pelos órgãos e entidades responsáveis pela proteção, conservação
e promoção do meio ambiente, na estrutura descrita:

I - Conselho Municipal de Meio Ambiente - CODEMA: órgão colegiado, de caráter
normativo, consultivo, deliberativo e recursal;

II - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável: órgão local central com
cornpetência para definir a política e as diretrizes govemamentais relativas a meio ambiente;

III - Diretoria de Meio Ambiente: órgão local de apoio com competência para executar e
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aplicar a política e as direhizes govemâmentais relativas a meio ambiente;
IV - Órgãos Setoriais órgãos e entidades integrantes da Administração Municipal, cujas

atividades estejam total ou parcialmente, associadas às atividades de melhoria da qualidade de vida e
de preservação ambiental.

§ l' Serão criadas no âmbito do CODEMA as Câmaras Especializadas encarregadas de

analisar e compatibilizar planos, projetos e atividades de proteção ambiental com as nornas que

regem a espécie, no âmbito de suas competências comuns e de suas competências específicas.

§ 2" No prazo de 180 (cento e oitenta dias) contados da data de publicação da presente lei,
deverá o Poder Executivo Municipal instituir a Câmara Especializada de Fiscalização, Apuração e

Aplicação de Penalidades.

Art, 6o São atribuições da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, podendo ser
delegadas à Diretoria de Meio Ambiente, além das demais estabelecidas em outras leis:

I - promover, manter e restaurar, de forma permanente, a qualidade ambiental no nível da
administração pública municipal, permeando e institucionalizando as ações inerentes à proteção e

promoção do meio ambiente, conforme previstas na legislação federal, estadual e municipal;
'II - assessorar as demais esferas da administração pública municipal na elaboração, revisão

e execução do planejamento urbanístico local, no que se refere aos aspectos ambientais, ao
desenvolvimento sustentável. à expansão urbana e ao uso e ocupação do solo;

III - fiscalizar e controlar a atividade econômica no Município de Congonhas, fiscalizando a

aplicação dos objetivos previstos nesta Lei;
IV formular, para deliberação e aprovação do CODEMA, as norrnas técnicas e os padrões

de proteção, conservação e melhoria do meio ambiente, observadas as legislações federal e estadual;
V - estimular, apoiar e fiscalizar a arborização pública e assegurar a reposiçâo vegetal

obrigatória;
VI - expedir auÍorizações para supressão e podas de quaisquer espécimes arbóreos, em áreas

urbanas. públicas ou privadas:
VII - exigir e analisar os estudos, projetos, relatórios de impacto ambiental e análises de

risco, para instalações e ampliações de obras, serviços e atividades, efetiva ou potencialmente
poluidoras, ou utilizadoras de recursos ambientais, conforme a legislação vigente;

VIll - assessorai adnrinistrativa e tecnicamente o CODEMA nos processos adminislralivos
de licencian.rento ambiental de atividades, efetiva ou potencialmente, poluidoras causadoras de
impacto local:

IX - executar a fiscalização ambiental como medida destinada à proteção, a defesa e

preservação do meio ambiente;
X-fiscalizaredisciplinaraprodução.otranspoÍe,acomercialização,amanipulaçãoeo

emprego de técnicas, métodos e subslâncias que compoÍem risco efetivo ou potencial à saúde
pública, à qualidade de vida e ao meio ambientel

XI - prevenir e combater as diversas formas de poluição e degradação ambiental;
XII - proteger o patrimônio natural. histórico, artístico, culturâI, arqueológico,

paleontológico, espeleológico, cênico e paisagístico do rnunicípio de Congonhas, sern prejuízo da
competência de outros órgãos de proteção ao meio ambiente;

XllI - incentivar a criação e apoiar instituições municipais de defesa do patrimônio
ambiental e culturall

XIV - promover a educação ambiental;
XV - promover a gestão do aterro sanitário municipal, sem pre.iuizo da competência de

outros órgãos municipais:
.XVI - gerenciar Unidades de Conservação municipais, visando à proteção de sítios de
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beleza excepcional, mananciais. patrimônio histórico, artístico, arqueológico, paleontológico,
espeleológico e áreas representativas de ecossistemas destinados à realização de pesquisas básicas e

aplicadas de ecologia:
XVII - participar da gestão de unidades de conservação intermunicipais;
XVIII - promover ações de controle e ambiental em colaboração com os demais órgãos de

fi scalização atuantes no município;
XIX - contribuir para a implantação e operação de sistemas de monitoramento ambiental e

de documentação, estatística, caÍografia básica, de editoração técnica e georeferenciamento;
XX - participar do funcionamento de unidades e núcleos de apoio necessários ao

monitoramento, fi scalização e educação ambiental;
XXI - intervir direta ou indiretamente, em caso de situação de risco ao meio ambiente, em

quaisquer atividades desenvolvidas no município, incluindo aquelas sob sua responsabilidade,
impondo restrições e/ou limitações ao seu uso, bem como penalidades ao infrator;

XXII - firmar Termos de Compromisso e sugerir a propositura de Ações Civis Públicas;
XXIII - executar medidas de repressão às atividades lesivas ao meio ambiente e receber

denúncias da população em geral. promovendo a Íiscalização e aplicação de sanções em caso de
constatação do corretimento de infrações à legislação ambiental;

XXIV - informar aos interessados e ao público em geral quanto à aplicação de normas e

padrões de proteção ambiental, bem como responder a consultas e emitir pareceres sobre matéria de

sua competência;
XXV - expedir notificaçôes nos procedimentos administrativos do SISMAD, requisitando

informações e documentos para instruí-los.

CAPITULO III
DA PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE

Seção I
Disposiçôes Gerais

Art. 7" São objetivos e diretrizes da proteção do meio ambiente:
I - proteger, ampliar e recuperar a cobertura vegetal, no temitório municipal;
II - promover a proteção dos animais silvestres de qualquer espécie, em todas as fases do

seu desenvolvimento e, bem como seus niúos, abrigos e criadouros naturais;
III - zelar pela melhoria das condições atmosféricas de forma adequada à saúde, à segurança

e ao bem-estar da população, bem como ao desenvolvimento da vida animal e vegetal;
IV - promover ações na Bacia do Rio Paraopeba. e em especial, nas sub-bacias do Rio Santo

Antônio, suas nascentes, matas e reservas florestais em redor, bem como em todos os mananciais de
água que abastecem Congonhas. destacando-se os córregos do Engeúo, Cedro, Bandeira,
Macaquinhos e Santuário, com as matas que os cercam e o conjunto de serras onde se situam;

V - estimular a recuperação de áreas degradadas.
Parágrafo único. A recuperação e ampliação da cobertura vegetal far-se-ão, com a uÍilização

de espécies nativas tendo em vista a manutenção do palrimônio florístico e a preservação da fauna
local.

Art. 8' Na implantação da Política Municipal de Meio Ambiente deverá o Executivo, em
consonância com os órgãos estaduais e federais afins:

I- visando a proteção da flora e da fauna:
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a) promover parcerias com a iniciativa privada, visando à criação, ampliagão, recuperação e
manutenção das áreas verdes públicas;

b) estimular a manutenção e a ampliação <la cobertura vegetal de interesse de preservação
nas propriedades privadas, mediante isenção total ou parcial do Imposto sobre a Propriedade Predial
e Territorial Urbana - IPTU:

c) exigir a reposição de espécimes arbóreos suprimidos, nos casos de supressão irregular,
sem prejuízo das penalidades aplicáveis. confonne normas técnicas aprovadas.

II- visando a melhoria da qualidade do ar:
a) exercer o controle efetivo sobre a emissão de poluentes atmosféricos, mediante a

fiscalização das fontes de poluição atmosférica e o monitoramento da qualidade do ar;
b) promover a implantação de sistemas de sinalização e alerta sobre a qualidade do ar;
III - visando a proteção dos recursos hídricos:
a) controlar o assoreamento e o lançamento de poluentes nos cursos d'água, mediante a

fiscalização das fontes de poluição e o monitoramento da qualidade das águas;
b) articular-se com os municípios vizinhos, em cujos territórios se localizem partes das

bacias hidrográficas dos cursos d'água que atravessam o tenitório municipal e com as entidades
estaduais afins, visando uma atuação coordenada de melhoria da qualidade das águas desses
mananciais.

IV - visando a proteção do solo:
a) exercer o controle efetivo sobre as ações de degradação e poluição do solo e subsolo;
'b) elaborar inventario e plano de recuperação de áreas erodidas existentes no território

municipal;
c) exigir do proprietario a recuperação de áreas erodidas e a proteção de taludes decorrentes

de movimentação de terrat
d) exigir a correta destinação dos resíduos sólidos e efluentes líquidos de forma a evitar a

contaminação do solo e subsolo.

Seção II
Proteção da Flora

Art.9" E vedada a supressão parcial ou total de espécies da flora nativas ou plantadas nas
propriedades públicas e privadas. sem a competente autorização.

§ 1" A Diretoria de Meio Ambiente e o CODEMA regulamentarão o procedimento para
supressão parcial ou total da flora, bem como as medidas compensatórias a serem adotadas, visando
manter o equilíbrio ecológico e considerando o bioma, raridade ou antigüidade, seu interesse
histórico, científico ou paisagístico, ou sua condição de porta-sementes.

§ 2' Somente o Municipio, através de pessoa fisica ou jurídica por ele autorizada, poderá
realizar intervenÇões na arborização localizada em bens de domínio público ou de uso especial.

§ 3" Em se tratando de especime da flora exótica. frutífera e/ou nativa, em propriedade
particular, é dispensada a autorização especial para execução de poda para manutenção e formação
da árvore, desde que respeitados os parâmetros desta Lei.

§4'A supressão de árvore em caráter emergencial, por risco iminente de queda e qus possa
causar danos à propriedade ou à vida humana, não dependerá de prévia licença se realizada mediante
solicitação expressa da defesa civil estadual ou municipal. que deverá, posteriormente, justificar a
ocorrência ao órgão ambiental municipal.

Aú. 10. Qualquer árvore do Município poderá ser declarada imune de corte mediante ato do
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Chefe do Poder Executivo Municipal. por motivo de sua localização, sua raridade ou antigüidade,
seu interesse histórico. científico ou paisagistico, ou sua condição de porta-sementes.

Parágrafo único. As árvores declaradas imunes de corte poderão ser suprimidas, nos termos
dos procedimentos específicos previstos nas norÍnas que as declararem imunes de corte e ainda
mediante compensação prevista nos termos do §1" do art. 9', após apresentação de Laudo Técnico
emitido pela Diretoria de Meio Ambiente, na eventualidade de risco de queda, risco fitossanitáLrio, de
interesse social ou utilidade pública.

Art. 11. É vedada a comercialização de espécies da flora silvestre, ou objetos delas
derivados, sem auÍorização dos órgãos públicos competentes.

Art. 12. Excetuam-se da vedação os frutos, as espécies provenientes de viveiros
devidamente legalizados e os objetos deles derivados.

Art. 13. O Poder Público Municipal poderá, através de ato normativo, criar unidades de
conservação em sítios de comprovada importância ambiental. paisagística ou cultural.

Seção III
Proteção da Fauna

Art. 14. E vedado praticar ato de abuso ou de maus-tratos, perseguir, ferir, mutilar ou abater
animais silvestres. domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos e ainda destruir seus ninhos e
criadouros.

§l' Fica permitido o abate de animais nas seguintes situações:
I - em estado comprovado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família;
II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de

animais, desde que previamente autorizado pela autoridade competente;
III - desde que caracterizado como nocivo pelas autoridades competentesl
IV - em situação emergencial e de comprovada situação de risco de'ataque, capaz de

provocar risco de acidente ou de moÍe, para si ou para terceiros;
V - em abatedouro devidamente licenciado pelo órgão competente.

Art, 15. São vedados o uso comercial e a comercialização de espécies da fauna ou objetos
delas derivados, sem autorização dos órgãos públicos competentes.

Parágrafo único. Excetuam-se da vedação as espécies provenientes de viveiros devidamente
legalizados e os objetos delas derivados, bem como o seu uso em espetáculos e mostras públicas com
a devida autorização dos órgãos competentes.

Seção IV
Proteção do Solo

Art, 16. São proibidas as seguintes fbrmas de destinação dos resíduos sólidos, além de
outras previstas na legislação federal e estadual:

I - lançamento "in natura" a céu aberto, sem tÉtamento prévio, em áreas urbanas e rurais;
II - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações ou equipamentos não licenciados

para esta finalidade, salvo em caso de decretação de emergência sanitária e desde que autorizada pelo
órgão competente;
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III - lançamento de resíduos em area de várzea, cavidade subterrânea, terreno baldio, poço,
cacimba, rede de drenagem de águas pluviais, galeria de esgoto, duto condutor de eletricidade ou
teleÍ'one, mesmo que abandonados, em área sujeita a inundação e em área de proteção ambiental.

Art, 17. Ficam proibidas, nas áreas de destinação final de resíduos sólidos:
I - a utilização de resíduos sólidos ln notura como alimentação animal;
II - a catação de residuos sólidos em qualquer hipótese;
III - a fixação de habitações temporárias ou permanentes.'§1'- 

Incumbe ao Poder Público Municipal a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados
no município, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e

estaduais do SISNAMA. bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos,
consoante o estabelecido nesta Lei e naquelas conelatas.

§2"- Na hipótese de ocorrência das situações previstas nos incisos I e II do caput desle
artigo, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável deverá apresentar ao Chefe do Poder
Executivo Municipal proposta de inserção social pa.ra as famílias de catadores, incluindo programas
de ressocialização para crianças, adolescentes e adultos e a garantia de meios para que passem a

freqüentar a escola, medidas que passarão a integrar o Plano de Gestão Integrada de Residuos
Sólidos do Municipio.

Art. 18. O solo e o subsolo somente poderão ser utilizados para armazenamento,
acumulaçâo, tratamento e disposição final de resíduos sólidos se essas ações forem feitas de lorma
técnica, anlbientalmente adequada e autorizadas ou licenciadas pelo órgão ambiental competente.

Art. 19. O licencíamento pelo órgão de controle ambiental para disposição de resíduos em
cava de n.rina exaurida, mina subterrânea ou área degradada depende da comprovação do não

comprometinrento da qualidade do ambiente. da saúde pública e dos recursos hidricos.

Seção V
Proteção dos Recursos Hídricos

Art. 20. Os efluentes de qualquer natureza somente poderão ser lançados direta ou
indiretamente nas águas interiores, superficiais ou subterrâneas. situadas no território do Municipio,
desde que sejam atendidos os parâmetrôs previstos na legislaçâo estadual e federal, considerando-se
sempre a mais restritiva.

Parágrafo único. A presente disposição aplica-se aos lançamentos feitos, diretamente, ou
indiretamente, por lontes de poluição através de canalizações públicas ou privadas, bem como de

outro dispositivo de transporte, próprio ou de terceiros.

Art,21. Os efluentes liqüidos, excetuados os domésticos de origem sanitária, lançados nos

sistemas públicos de coleta de esgotos, estão su.ieitos a pré-tratamento que os enquadre nos padrôes

estabelecidos pela legislação estadual ou federal. considerando-se sempre a mais restritiva.

Art. 22. Os efluentes líquidos provenientes de indústrias deverão ser coletados
separadamente, através de sistemas próprios independentes, conforme sua origem e natureza, assim

destinadas:
I - à coleta e disposição final de águas pluviais;
II - à coleÍa de despejos sanitários e industriais, conjunta ou separadamente, e
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III - às águas de refrigeração.
Parágrafo Írnico. A incorporação de águas de refrigeração aos despejos industriais só poderá

ser feita mediante âutorização expressa da entidade responsável pelo sistema público de esgotos,
após veriÍicação da possibilidade técnica do recebimento daquelas águas e o estabelecimento das
condições para tal. vedada a utilização de água de qualquer origem com finalidade de diluir efluentes
líquidos industriais ou resíduos lubrificantes de qualquer tipo, em especial óleos e graxas.

Aú.23. O lançamento de efluentes en sistemas públicos de esgotos será sempre feito por
gravidade e, se houver necessidade de recalque os efluentes deverão ser lançados em caixa de
quebra-pressão da qual partirão por gravidade para a rede coletora.

Art. 2,1. O lançamento de quaisquer despejos industriais na rede pÍrblica de esgoto será
provido de dispositivo de amostragem e/ou medição na forma estabelecida em normas editadas pela
entidade responsár,el pelo sistema.

Art.25. A instalação de estação ou sistema de tratamento de esgoto sanitrírio no município
deverá ocorrer preferencialmente em áreas de expansão urbana ou áreas rurais.

§1'O projeto da estação ou sistema de tratamento de efluentes deverá contemplar melhor
tecnologia disponivel para tratamento de efluentes sanitários, além de adotar medidas efetivas para
impedir/minimizar a propagação de odores.

§2o A autorização/anuência no Iicenciamento ambiental da estação/sistema de tratamento de
efluentes deverá ser precedida de estudo de dispersão atmosférica, a ser exigido, formalmente, pela
Diretoria de Meio Ambiente.

§3' A instalação de estação ou sistema de tratamento de esgoto sanitário da sede urbana do
municipio deverá estar na distância mínima de 600 (seiscentos) metros da Latitude 617.000-E,
sentido Leste/Oeste.

Seção VI
Proteção do Ar

AÍ1.26, As emissões das fontes poluidoras fixas e móveis de qualquer r-:aÍluÍeza somente
poderão ser lançadas direta ou indiretamente no ar, se atendidos os parâmetros previstos na
legislação estadual e federal, considerando-se sempre a mais restritiva.

Art.27. Para a eletividade do controle da poluição atmosférica, deverá ser observada, pelo
administrado, pessoa Íisica or"r jurídica, as seguintes diretrizes:

I - proibição do lançamento de poluentes na atmosfera por qualquer fonte poluidora, fixa ou
móve[, em desobediência aos limites legais;

II - adoção das melhores tecnologias da lavra mineral de processo industrial e de controle de
emissões, de forma a assegurar a redução progressiva dos niveis de poluição;'Ill - melhoria constante na qualidade ou substituição dos combustíveis e a otimização da
eficiência do balanço energético, com incentivo à utilização de combustíveis alternativos e

ecológicosl
IV - implantagão de procedimentos operacionais adequados, bem como programas de

manutenção preventiva e corretiva dos equipanrentos de controle da qualidade do ar;
V - adoção de sistema de monitoramento periódico ou contínuo das fontes de efluentes

atmosféricos, promovendo sua integração em uma única rede de informações a ser indicada pela

il



Diretoria de Meio Ambiente;
VI - definição, pela Diretoria de Meio Ambiente, de iíreas mais propícias à dispersão

atmosférica paÍa a implartação de fontes de emissão, quando do processo de licenciamento, a fim de
manter o distanciamento de oufras instalações urbanas, em particular hospitais, creches, escolas,
residências e áreas naturais protegidas;

VII - em caso de emissão de particulados e gases acima dos parâmetros permitidos por lei
ou nonra regulamentar, caberá ao administrado. pessoa fisica ou jurídica, a adoção de providências
com o objetivo de prevenir e remediar grave e iminente risco à saúde da população, sem prejuizo de
qualquer outra medida administrativa ou judicial.

Art. 28. Em todo o tenitório de Congoúas, deverão ser respeitados, entre outros, os
seguintes procedimentos gerais para o controle de emissão de material particulado:

I - na estocagem a céu aberto de materiais que possam gerar emissão por transporte eólico,
deverão ser obedecidos os critérios estabelecidos na legislação ambiental, bem como aqueles
constantes nas condicionantes da licença expedida pelo órgão ambiental competente e mantidos,
senipre que tecnicamente possível, sob cobeÍura ou enclausurados;

II - áreas de estocagem e as vias de tráfego intemo, bem como aquelas localizadas ao redor
das instalações comerciais e industriais, deverão ser pavimentadas, lavadas, ou umectadas com a
freqüência necessária para evitar acúmulo de partículas sujeitas a arraste eólico;

III - as áreas adjacentes às fontes de emissão de poluentes atmosféricos, quando não
ediÍicadas, deverão ser objeto de programa de arborização com essências e manejos adequados ao
cortinamento vegetal, conforme critérios a serem definidos pelo CODEMA ou pela Diretoria de
Meio Ambiente.

Art. 29. Fica vedada:
I - a emissão de fumaça preta em qualquer tipo de processo de combustão, seja em veículos

automotores ou em outro equipamento. lora dos limites estabelecidos em norma específica;
II - a emissão visível de poeiras, nevoas e gzrses em qualquer operação de lawa, britagem, de

moagem, de estocagem. de transporte e de desmonte de rochas, excetuando-se o vapor d'água;
III - a transferência de materiais que possam provocar emissões de poluentes atmosféricos

acima dos padrões estabelecidos pela legislação;
lV - a emissão de odores ou fumos que possam criar incômodos à populaçào ou em

desacordo com o zoneamento sócio-econômico-ambiental;
V - a instalação ou operação de incineradores e/ou queimadores domiciliares e prediais de

qualquer espécie.
VI - queima a céu abeÍo de resíduos de qualquer natureza, observado o disposto no inciso II

do an. 16.

Art. 3l O CODEMA ou a Diretoria de Meio Ambiente poderão exigir dos
empreendimentos que provoquem significativo impacto ambiental, nos termos da Legislação
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Art. 30 A Diretoria de Meio Ambiente poderá determinar ao responsável pela forÍe
poluidora. com ônus para este, a execução de programas de rnedição ou monitoramento de emissões
atnrosféricas.

Parágrafo único. As ações de que trata este artigo serão executadas pelos própÍios
responsáveis pelas fontes poluidoras ou por empresas do ramo, de reconhecida idoneidade e

capacidade técnica, acompanhadas por técnico da Diretoria de Meio Ambiente ou agente credenciado
pela mesma.



Estadual, a instalação de equipamentos de monitoramento da qualidade do ar no município, devendo
os resultados dos mesmos serem encaminhados mensalmente ao órgão ambiental.

Parágralo único. A instalação de equipamentos de monitoramento de qualidade do ar
exigidos pelos órgãos federais e estaduais não dispensa a exigência de outros equipamentos que
tenham por finalidade o controle da poluição atmosferica, pelo CODEMA ou pela Diretoria de Meio
Ambiente.

CAPÍTULO IV
DO CONTROLE DAS FONTES DE POLUrÇÃO

Seção I
Da Gestão Municipal de Resíduos Sólidos

Art. 32. O Poder Público e a coletividade são responsáveis pela promoção da correta gestão
dos resíduos sólidos.

Art.33. São diretrizes da Política Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, além
de outras previstas na Política Nacional de Resíduos Sólidos:

I - proteção da saúde pública e da qualidade do meio ambiente;
II - redução da geração dos resíduos através de reutilização. reciclagem e tratamento, bem

como a promoção de sua destinação final ambientalmente adequada;
III - fomento ao desenvolvimento de processos que busquem a alteração dos padrões de

produção e consumo sustentável de produtos, por parte do selor produtivo municipal;
IV - adoção, pelos órgãos integrantes do Poder Público Municipal, de tecnologias limpas

como forma de minimizar impactos ambientaisi
V - gestão integrada de resíduos sólidos;
VI - articulação com municípios vizinhos, objetivando a cooperação técnica e material para

a gestão integrada de resíduos sólidos;
VII - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação de serviços

públicos de limpeza urbana, coleta e manej o de resíduos sólidos;
VIII - incentivo à adoção de mecanismos gerenciais com vistas a tornar o gerenciamento de

resíduos financeiramente sustentável;
IX- preferência, nas aquisições promovidas pela Prefeitura Municipal, de produtos

recicláveis e reciclados;
X - transparência e participação social;
XI- incentivo à criação de associações de catadores de papel e materiais recicláveis como

forma de promoção à sustentabilidade ambiental e social;
XII - investimento em educação ambiental.

Art, 34. Os resíduos sólidos serão classificados quanto à natureza e à origem, com vistas a
atribuir responsabilidades e dar-lhes a adequada destinação.

§ l" Quanto à natureza, os resíduos sólidos serão classificados como:
I - perigosos:
II - não-perigosos;

§ 2" Quanto à origem, os resíduos sólidos serão classificados como:
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I - de geração difusa: os produzidos, individual ou coletivamente. por geradores dispersos e
não identificáveis, por ação humana ou animal ou por fenômenos naturais, abrangendo os resíduos
sólidos domiciliares, os resíduos sólidos pós-consumo e aqueles provenientes da limpeza pública;

ll - de geração determinada: os produzidos por gerador específico e identificável.

Art. 35. As atividades de geração, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e
disposição final dos resíduos sólidos no Município de Congonhas serão realizadas de acordo com o
Plano Municipal de Gestão Integrada de Residuos Sólidos.

§ l" Na elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Residuos Sólidos serã<r

priorizadas ações que possam, nessa ordem, evitar, minimizar, reutilizar, reciclar, tratar, transportar e,

por fim, dispor adequadamente os resíduos gerados.

§ 2" O Plano Municipal de Gestão Integrada Resíduos Sólidos deverá ser elaborado em
conformidade com as diretrizes e normas desta Política, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados da data de publicação do Regulamento Técnico para o gerenciamento de Resíduos a ser
elaborado pela Diretoria de Meio Ambiente e aprovado pelo CODEMA.

§ 3' O CODEMA deverá no prÍüo de 90 (noventa) dias publicar normativa contendo as

atividades dispensadas da elaboração e da apresentação, à Diretoria de Meio Ambiente, do Plano de
Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos.

Art. 36. Na gestão dos resíduos sólidos urbanos, o Município de Congonhas promoverá a
articulação com os Municípios vizinhos a fim de viabilizar a criação de constircios regionais.

Parágrafo único: Poderão ser criados Planos Intermunicipais de Gestão Integrada de

Resíduos, os quais deverão ser compatíveis com o Plano Municipal de Gestâo lntegrada de Resíduos
Sólidos.

Art. 37. E vedada a disposição final, em todo o território municipal:
I- de resíduos de organismos geneticamente modificados cujo princípio, formulação. agente

químico ou modiÍicação genética não tenham sido autorizados no país de origem ou no território
nacionalt

Il - de resíduos de organismos geneticamente modificados cujo principio ativo, toxidade ou
características de patogenicidade não tenham sido eliminados por tratamento prévio, tecnicamente
seguro. cientificamente comprovado e devidamente licenciado pela autoridade competente;

III - de resíduos de qualquer natureza que tenham sido comprovados, por autoridade
ambiental ou sanitária brasileira, como expressamente nocivos ao meio ambiente ou à saúde pública,
e para os quais não haja método cientíÍlco seguro e eficaz de eliminação do risco que representem;

IV - de resíduos derivados da utilização da energia nuclear, ou que teúam sido
categorizados como radioativos e que tenham sido originados em outro município. estado ou país;

V - de residuos de qualquer natureza originados de outro município, sem prévia autorização
da Diretoria de Meio Ambiente, nos termos da regulamentação a ser publicada pelo Chefe do Poder
Executivo Municipal em I 80 (cento e oilenta) dias;

VI de todo e qualquer resíduo que possa contaminar os aqüíferos, lençóis freáticos e

denrais corpos d'água. notadamente resíduo contaminado com produtos químicos em geral, em
especial óleos e graxas.

Art,38. Os estabelecimentos industriais e comerciais localizados nos limites do município
deverão dispor de centrais de annazenamento temporário de resíduos com capacidade adequada, até
que seja promovida a sua correta destinação final.

§ l" As centrais de armazenamento temporário a que se refere o caput desse artigo deverão
ser cobeÍas. possuir piso impermeável e ser dotadas de dispositivos de contenção, devendo ser
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instaladas em local distante a, no mínimo,200 metros de corpos hídricos.

§ 2" As centrais de annazenamento temporário de resíduos perigosos ou não perigosos,
deverão ser proletadas e construídas em conformidade com a NBR ABNT 12.235, NBR ANBT
I I .1 74 ou outras que venham a substitui-las.

§ 3" A instalação de centrais de armazenamento temporário de residuos dependerá, ainda, de
autorização municipal prévia e específica pelo Poder Público Municipal, confonne regulamento.

§ 4' Os estabelecimentos industriais e comerciais que contenham centrais de
armazenamento temporário de resíduos terão o prazo de 180 dias para se adequarem ao disposto
nesse artigo.

Seção II
Do Esgotamento e do Saneamento

Art. 39. E proibida, por pessoa fisica ou jurídica, a disposição direta ou indireta de
poluentes e resíduos sólidos, líquidos ou pastosos, de qualquer natureza, em corpos d'água, naturais
ou artificiais, superficiais ou subterrâneos, em regiões de nascentes ou em poços e perfurações ativas,
particulares ou públicos, abandonados ou mesmo secos.

Seção III
Da Drenagem Urbana e do Solo

Art. 40. Quem de qualquer forma realize ou faça realizar obras ou projetos efetiva ou
potencialmente poluidores do solo urbano, em adição às normas federais e estaduais pertinentes, está

obrigado a:

I - instrumentalizar práticas e aplicar tecnologias que evitem os impactos ambientais
negativosl

Il - restaurar as áreas utilizadas, uma vez concluídos os trabalhos.

Seção lV
Da Poluiçâo Sonora

'Art. 41. A emissão de mídos, sons e vibrações. em decorência de quaisquer atividades
industriais. comcrciais, de prestaçâo de serviços e recreativas. obedecerá aos liniites estabelecidos na

Resolução n" 0l , de 8 de março de I 990, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, aos

limites dispostos nas normas técnicas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT" bem como as disposições contidas na Lei n. 2.623, de 21 de junho de 2006 que institui o
Código de Posturas de Congonhas ou outra nomla que venha a dispor sobre o assunto.

§ l" Os empreendimentos e as atividades potencialmente causadoras de ruído ambiental
deverão apreserrtar laudo de avaliação do ruído. anualmente, ou em outra periodicidade a ser

acordada com a Diretoria de Meio Ambiente ou com o CODEMA.
§ 2" A [)iretoria de lr4eio Ambiente ou CODEMA, poderão dispensar os empreendimentos

de baixo inrpacto poluidor cla apresentagão do Laudo de Avaliação de Ruido Ambiental, se

demonstrado que os mesmos não possuem fontes emissoras de ruído ambiental significativo.

Art. 42. lndependente da medição de nível sonoro, são expressamente proibidos os ruídos:
I - produzidos por veículos com o equipamento de descarga aberto ou silencioso adulterado
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ou defeituoso;
II - provenientes de veículos, instalações mecânicas. bandas ou conjuntos musicais e de

aparelhos ou instrumentos produtores ou amplificadores de som ou ruido, quando produzidos nas
vias públicas ou que nelas sejam ouvidos de forma incômoda;

III - provenientes de festivais, competições ou evento que envolva som automotivo ou
qualquer outro sirnilar.

Art.43, Serâo tolerados os ruidos provenientes de bandas ou conjuntos musicais e aparelhos
produtores ou amplificadores de sons, desde que devidamerÍe autorizados pela Secretaria de
Desenvolvimento Sustentável. nos seguintes casos:

I- por ocasião de festividades públicas ou privadas;
II- para propaganda, pregões ou anúncios de utilidade pública ou de interesse privado nos

logradouros públicos ou vias públicas, observado o horário de 9 (nove) as l7 (dezessete) horas.

Art. 44. Fica garantido o acesso do agente hscalizador, devidamente identificado, no
exercício de sua competência, à área. às edificações e às instalações públicas e privadas e a sua
permanência no local pelo tempo necessário.

ParágraÍb único. A Diretoria de Meio Ambiente ou a Secretaria de Desenvolvimento
Sustentável, quando necessário, deverá solicitar apoio policial para garantir o cumprimento do
disposlo no capzrl deste artigo. em qualquer paÍe do Município.

Art. 45. Tratando-se de estabelecimento prestador de serwiço. comercial ou industrial, o
alvzLrá para localização ou funcionamento poderá ser cassado, se as penaiidades releridas nesta Lei se

revelarem inócuas para lazer cessar o ruído.

Seção V
Da Poluição Visual

Art. 46. Caberá à Secretaria de Desenvolvimento Sustentável autorizar a implantação de
qualquer obra, equipamento ou atividade que venha a causar uma intrusão visual significativa, capaz
de agredir a estética urbana, causar poluição visual ou interferir em monumentos históricos e na
qualidade de vida dos cidadãos.

Art.47. Esta seção dispõe sobre as regras gerais de ordenação dos elementos que compõem
a paisagem urbana e dispõe sobre as regras de o combate da poluição visual no Município de

Congoúas.

Art.48. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo e a
superÍicie extema de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, fauna, flora,
construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos de infra-estrutura, de
segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer natureza, elementos de sinalização
urbana, equipamentos de informação e comodidade pública e logradouros públicos, visíveis por
qr,ralquer observ'ador situado em áreas de uso comum do povo.

Art. 49. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que

compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir motoristas
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na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de pedesúes;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental e da beleza cênica;
IV - a,proteção,, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico,

paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou construido da cidade;
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam seÍ

veiculados, nos terÍnos desta Lei;
VI - a imptantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, modemo, planejado e

perrnanente;
Vll - a conservação e preservação do entorno paisagistico das obras consideradas

Patrimônio Cultural Mundial.

.Art. 50. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:
I- oferecer condições de segurança ao público;
II- ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, resistência dos

materiais e aspecto visual;
II[- receber tratamento final adequado em todas as suas superffcies, inciusive na sua

estruturai
IV- atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus elementos; .

V- atender as nornas tecnicas emitidas pela Associação Brasileira de Norma§ Téônicas -
ABN! pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, oü a parecer téênico
emitido pelo órgão público competente ou empresa responiável pela diÀtribuição de eàergia elótrica;

VI- respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas constantes do
Plano Diretor Estratêgico;

VII- não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de comunicação
institucional, destinaUb à oiientação do público, bem como a numeração imobiliária e a denominação
dos logradouros' '\ ''

VIII- não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar ofuscamento,
prejudicar a visão do§ niotoristas, interferir ha operaÇão ou sinalização de trânsito ou, ainda, causar
insegurança'ao trânsito de veiculos ê pedesties, quando com dispositivo elétrico ou com pêlícula de
alta refletividade; '

IX- não prejttdlcar a visualização de bens de valor cultural.

Art. 51. E proibida a instalação de anúncios em:
I . em rírea§ dê Preservação Permanente e, em especial, nos leitos dos rios e cwsos d'água,

reservatórios, lagos e represas, conforme legislação específica;
II - vias, parques, praças e outros logradoüros públicos, salvo os anúnCios de iôoperação

entre o Poder Público e a iniciativa privada. a serem definidos por legislação específica, bem como
as placas e unidades identificadoras:' Ill : imóveis siiuados nas zonas de uso estritamente residenciais;

IV . postês de iluminação pública bü de rede de telefonia; inclusive cabin'es'e telefones
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobilirírio urbano nos pontos permitidos
pela Prefeitural

V - torre§ ou postes de transmissâo de energia elétrica;
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outro§ similares;
Vll - faixàs ou placas acoplâdas à sinalização de trânsito;
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda que de

domínio estâdual e federal;
IX.- bens de uso comum do povo a,uma distância inferior a 30 m (trinta metros) de obras
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públicas de ar1e, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de seus respectivos
acessos;

X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou não,
salvo onde a legislação permite;

XI ' nas árvores de qualquer porte;

Art. 52. E proibido colocar anúncio na paisagem que:
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados;
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas;
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que estiver

instalado ou a dos imóveis vizinhos;
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas

intemacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito;
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas

normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios.

Art. 53. Os titulares, proprietários ou possuidores de anúncios que não estejam em
conformidade com as noÍrnas dessa seção, terão o prazo de 12 (doze) meses, contatos da data de
publicação dessa norma para promoverem as modificações necessárias ou remover tais anúncios.

§ I' O simples requerimento de Licença Ambiental Conetiva, não garánte ao titular do
anúncio o direito de continuar com o anúncio, caso o mesmo não atenda ao disposto nesta Lei.

§ 2" Por meio do processo de licenciamento deverá a Diretoria de Meio Ambiente certificar-
se se os anúncios estão em conformidade com nornÍs constantes dessa seção e demais
regulamentações em vigor, consultado outros órgãos públicos se necessário.

Seçâo VI
Da Antcnas de Telecomunicações

Art. 54. A localização, instalação e operação de antenas de telecomunicações com estrutura
em torre ou similar obedecerão às determinações contidas nesta norma, sendo passível de

licenciamento ambiental no âmbito municipal, mediante apresentação de laudo técnico.

Art. 55. Para a implantação e operação dos equipamentos de que trata esta norma serão

adotadas as recomendações técnicas publicadas pela Comissão Internacional para Proteção Contra
Radiações Não Ionizantes - ICNIRP (lnternational Commission On Non-lonizing Radiation
Protection), as orientações da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL e os limites
recomendados pela Organização Mundial de Saúde - OMS, para exposição da população a campos

elétricos, magnéticos e eletromagnéticos-

Art.56. Por serem fundamentais à execução de atividades e serviços de utilidade pública,
será permitida a instalação e o funcionamento de Estações de rádio-base e de infraestruturas de

suporte enr bens públicos ou privados do município de Congonhas, com a devida autorização do
proprietario do imóvel e após licenciamerito ambiental, respeitados os parâmetros de distanciamento
mínimo..

Art. 57, Ficam convocadas ao licenciamento ambiental corrêtivo, no prazo mriximo de 180

(cento e oitenta) dias contados da data de publicação desta norma, todas as Estações rádio-base e
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micro-células implantadas ou em operação no Município sem licença ambiental, as quais deverão
requerer o licenciamento corretivo junto à Diretoria de Meio Ambiente, sendo o pedido julgado pelo
CODEMA

Parhgrafo único. As empresas que não se apresentarem para o licenciamento corretivo, no
prazo estipulado no caput deste artigo, serão convocadas e deverão iniciar o licenciamento corretivo
no prazo estipulado sob pena de autuação.

CAPITULO V
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Art. 58. Dependem de licenciamento ambiental, a ser concedido pelo CODEMA ou pela
Diretoria de Meio Ambiente, a localização, construção, instalação, ampliação. modificação e a

operação de quaisquer empreendimentos, obras ou atividades, pública ou privada, no território
municipâl, utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores,
como dos que possam causar degradação ambiental, nos termos da legislação municipal competente.

§ l" As atividades sujeitas ao licenciamento ambiental no âmbito municipal a que se refere o
caput deste artigo são aquelas definidas por norma específica.

§ 2' Os empreendimentos e atividades já licenciados pelos órgãos federais e estaduais
integrantes do SISNAMA ficam dispensados de requerer o licenciamento ambiental no âmbito
municipal, devendo, contudo, apresentar cópia autenticada da Licença e de suas condicionantes, ou
mesmo da Autorização Ambiental de Funcionamento, quando requerido pela Diretoria de Meio
Ambiente or"r pelo próprio CODEMA.

§ 3' A Diretoria de Meio Ambiente. uma vez constatado o não cumprimento das

condicionantes ambientais estabelecidas na Licença deverá comunicar o não cumprimento ao órgão
licenciador e ao Ministério Público.

§ 4" O licenciamento a que se refere este artigo se constitui das licenças abaixo
identificadas:

I- Licença Prévia - LP, a ser concedida na fase preliminar do planejamento da atividade,
conespondente à fase de estudos para a localização do empreendimento;

II - Licença de Instalação - LI, a ser concedida para iniciar-se a implantação do
empreendimento, ou quando da conclusão da elaboração do projeto executivo da atividade;

III - Licença de Operação - LO, a ser concedida previamente ao efetivo das operações,
competindo à Diretoria de Meio Ambiente verificar o atendimento das especificações do projeto
aprovadol

IV - Licença de Operação Simplificada - LS, a ser concedida mediante processo
simplificado aos empreendimentos e atividades com reduzido potencial poluidor, conforme
regulamentaçâo do CODEMA;

V - Licença de Operação Corretiva - LOC, a ser concedida aos empreendimentos e

atividades que se encontram em iuncionamento sem a licença ambiental;
V[ - Licença de Operação Simplificada Corretiva- LSC, a ser concedida mediante processo

simplificado aos empreendimentos e atividades com reduzido potencial poluidor já em
funcionamento, conforme regulamentação do CODEMA.

§ 5" As licenças ambientais terão os seguintes prazos de validade:
I - Licença Prevía 2 (dois) anos, renováveis por 6 (seis) meses, desde que requerido de

forma fundarnentada pelo interessado com 60 (sessenta) dias de antecedência;
II - Licença de Instalação: 2 (dois) anos, renováveis por igual período, desde que requerido
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de forma fundamentada pelo interessado com 60 (sessenta) dias de antecedência;
III - Licença de Operação e Licença de Simplificada de Operação, Licença Corretiva e

Licença Simplilicada Corretiva: validade de 4 (quatro) anos, renováveis por igual período desde que
requerido de forma fundamentada pelo interessado, com 60 (sessenta) dias de antecedência;

§ 6' Em casos de justificada urgência ou inadiáveis, mediante motivação expressa constante
do ato que lbrmalizar, poderá o Secretário de Desenvolvimento Sustentável decidir, sobre processo
de licenciamento ambiental, incluindo a licença simplificada, ad referendum da Diretoria de Meio
Ambiente ou do CODEMA.

Art. 59. O prazo para concessão das licenças referidas no §5o do artigo supra desta Lei será
de até 90 (noventa) dias, contados da formalização do processo de licenciamento.

§1o Considera-se formalizado o processo de licenciamento quando o empÍeendedor
promover a entrega completa dos documentos requisitados perante o órgão de meio ambiente e

receber o comunicado expresso da referida entrega.

§ 2' Nos casos em que houver necessidade de apresentação de Estudo de Impacto Ambiental
- EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, ou realização de Audiência Pública, o
prazo será de 180 (cento e oitenta) dias, contados da formalização do processo de licenciamento.

§ 3'A contagem dos prazos previstos neste artigo será suspensa durante a elaboração de
estudos ambientais complementares ou preparação de esclarecimentos complementares por parte do
empreendedor.

Art. 60. A Audiência Pública possui a finalidade de expor aos interessados as informações
sobre empreendimento potencialmente causador de significativo impacto ambiental e o respectivo
Estudo de Impacto Ambiental - EIA, dirimindo dúvidas e recolhendo as críticas e sugestões a
respeito para subsidiar a decisão quanto ao seu licenciamento.

§ l" O CODEMA poderá determinar Audiência Pública para ànalisar planos, programas,
atividades e empreendimentos que prescindam de EIA e RIMA ou que possam estar causando ou vir
a causar significativa degradação ambiental, indicando na convocação as informações indispensáveis
para subsidiar a aud iência.

§ 2'A realização de Audiência Pública seguirá o trâmite previsto na Deliberação Normativa
COPAM n" 12, de 13 de dezembro de 1994, ou qualquer outra que a substituir, é será promovida pelo
Secretário Executivo do CODEMA, sempre que julgar necessario, ou por determinação do
Presidente do Conselho, bem como por solicitação:

I - do Poder Público Municipal;
II - do Ministério Público:
III - de entidade civil sem fins lucrativos, constituída há mais de um ano e que tenha por

finalidade social a defesa de interesse econômico, social, cultural ou ambiental, que possa ser afetado
pela obra ou alividade objeto do respectivo EIA e RIMA;

IV - de grupo de 50 (cinqüenta) ou mais cidadãos que teúam legitimo interesse que possa

ser afetado pela obra ou atividade, com indicação de representante no respectivo requerimento.

Art. 61. A instalação de ernpreendimento ou atividade, sem licença prévia à de instalação,
não desobriga o interessado da apresentação dos estudos ambientais cabíveis para obtenção da
licença de operação e nem ao pagamento das competentes tâxas.

Art.62. O procedimento adininistrativo para concessão e renovaçãô das licenças ambientais
previstas nesta Lei será estabelecido em ato normativo do CODEMA.
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Art. 63. Dependem de prévia Licença Ambiental Simplificada a ser concedida pela
Diretoria de Meio Ambiente:

I - a movimentação de terra para execução de aterro, desaterro e bota-fora, quando
implicarem na intervenção em Area de Preservação Permanente, Resen'a Legal ou mesmo supressão

em qualquer especie vegetal.
- os serviços e obras que impliquem em alteração do sistema de drenagem de água,

natural ou construído.

§ l' Os serviços e obras que impliquem em alteração ou interferência nos sistemas de

esgotos sanitários e abastecimento público de água dependem de autorização da concessionária
destes serviços.

§ 2'O CODEMA, instruído por parecer da Diretoria de Meio Ambiente, disporá sobre o
procediúento para movimentação de tena, bem como as medidas compensatórias a serem adotadas,
visando o equilibrio ecológico.

§ 3" Caberá ao CODEMA deliberar sobre a inclusão de outras obras, serviços ou atividades
no rol de hipóteses sujeitas ao licenciamento simplificado, através de Deliberação Normativa, desde

que consideradas de baixo impacto poluidor.

Art.64. Nos casos de indeferimento do pedido de concessão da licença ambiental cuja
competência prévia é do CODEMA, caberá Pedido de Reconsideração ao referido Conselho, no
prazo de 20 (vinte) dias contados da data da ciência da decisão.

Parágrafo único. Em se tratando de indeferimento de processo de administrativo de

licenciamento ambiental cuja competência é da Diretoria de Meio Ambiente, caberá Recurso ao

CODEMA. no prazo de 20 (vinte) dias contados da data da ciência da decisão.

Art.65. Fará parte do processo de Iicenciamento de obras e reÍbrmas de obras civis, quando

cabível. o projeto hidrossanitário que detalhará, na forma de Iegislação e norÍnas peÍinentes, a

coleta, trânsporte, destinação final e, quando exigível por ausência de ligação à rede coletora pública,

forma de tratamento prér,io ao lançamento em corpo receptor, solo ou via pública.

Àrt. 66. Fica o responsável pela fonte poluidora, existente ou a ser instalada, obrigado a

fomecer à Diretoria de Meio Ambiente todas as informações que se fizerem necessárias à avaliação
dos impactos ambientais decorrentes da respectiva fonte, garantido o sigilo industrial, técnico e

comercial.

CAPITULOVI
DA FISCALIZAÇÃO, AUTUAÇÃO T PROCEUMENTO ADMINISTRATIVO

Art. 67. As intiações à Política Ambiental Municipal e às demais normas arnbientais serão

apuradas em procedimento administrativo próprio, que será instaurado com a lavratura do auto de

fiscalização e/ou auto de infração, observados os ritos e prazos estabelecidos nesta Lei.
Art. 68. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as

regras iurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.

§ l'São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo

administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Municipal do Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SISMAD, designâdos para as atividades de fiscalização.

§ 2" Deverão ser observados os seguintes critérios na lavratura de auto de infração:
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I - a gravidade do flato. tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a
saúde pública e para o meio ambiente e recursos hídricosl

lI - os antecedentes do inlrator ou do empreendimento quanto ao cumprimento da legislação
ambiental municipal;

III - circunstâncias atenuantes e agravantes;
IV - reincidência.

§ 3' Qualquer cidadão, constatando infiação ambiental, poderá dirigir representação à
Diretoria de Meio Ambiente ou ao CODEMA, requerendo o exercício do poder de polícia, no sentido
de fiscalizar e punir os infratores.

§ 4" 4 Diretoria de Meio Ambiente instituirá o Disque Denúncia Ambiental - DDA. serviço
telefônico disponível para comunicação de infrações ambientais.

§ 5" A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental será obrigada a
promover a sua apuração imediata. mediante processo administrativo próprio, assegurado ao pólo
passivo o direito à ampla defesa e ao contraditório.

§ 6'Em caso de grave e iminente risco para vidas humanas, para o meio ambiente ou para

as atividades sociais e econômicas, devem ser determinadas medidas emergenciais. bem como a

suspensão total ou parcial de atividades durante o período necessário para a mitigação do risco.

Art.69. No exercício da ação fiscalizadora ficam asseguradas às autoridades ambientais,
devidamente identificadas, a entrada e a permanência, pelo tempo que se tomar necessário, em
estabelecimentos públicos ou privados, não se lhes podendo negar informações, vistas a projetos e
documentos. instalações, dependências e demais unidades do estabelecimento sob inspeção, sendo
observada a garantia constitucional de inviolabilidade do domicílio.

Parágrafo único. As autoridades ambientais, quando obstadas no exercício de suas funções,
deverão requisitar força policial ou lavrar imediatamente o auto de infração.

Art. 71. Poderão ser lavrados, junto com o Auto de Infração, quando couber, Autos de

Apreensão, Depósito, Embargo ou Interdição.

Art. 72. Ao inlrator será dada ciência da lavratura do Auto de Infração:
I - pessoalmente;
Il - por via postal, com Aviso de Recebimento;
III - por edital, se estiver em lugar incerto ou não conhecido.

§ l" Se a intimação for pessoal e o infrator se recusar a assinar o recebimento do Auto de

Infração, deverá essa circunstância ser mencionada expressamente pela autoridade que o lawou,
sendo posteriormente remetido o Auto de Infração por via postal, com Aviso de Recebimento.

§ 2o O edital referido r.ro inciso III deste artigo será publicado no quadro de avisos da
Prefeitura Municipal, no Diário Eletrônico do Município e em jornal de circulação local,
considerando-se eficaz a autuação l0 (dez) dias após a última publicação.

Art. 73. Os recursos financeiros decorrentes dos pagamentos de multas estipuladas em autos
de infiação serão destinados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, conforme decreto
regulamentador.

Art. 74, O infrator oferecerá, querendo, defesa fundamentada contra o Auto de Infração
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dirigida à Diretoria de Meio Ambiente, no prazo máximo de 20 (vinte) dias contados da data da
ciência da autuação.

Art. 75. A defesa apresentada contra o Auto de Infração será julgada no prazo de 60
(sessenta) dias, prorrogável por igual periodo, contados da data de seu protocolo. por Junta Recursal
da Diretoria de Meio Ambiente integrada por 3 (rês) servidores públicos municipais, sendo 2 (dois),
pelo menos, efetivos e de carreira, conforme regulamento a ser baixado por ato do Poder Executivo
Municipal.

Art. 76. Das decisões da Junta Recursal, poderá o interessado apresentar recurso à Câmara
Especializada do CODEMA, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da data da ciência da
decisão.

§ lo O CODEMA terá até 90 (noventa) dias para julgar o recurso, contados da data do
recebimento.

§ 20 A decisão do CODEMA, reÍ-erente ao recurso, deverá ser comunicada ao infrator e à
Diretoria de Meio Ambiente.

§ 3' Decidindo o CODEMA pela imposição de multa, o débito se dará por constituído
definitivamente no âmbito municipal, sendo os autos encaminhados ao órgão competente para
efetivaçáo da cobrança, devendo o infrator efetuar o pagamento no prazo de 5 (cinco) dias úteis
contados do seu recebimento.

§ 40 No julgamento do recurso, a Câmara Especializada poder4 através de decisão
tundamentada, determinar a atenuação ou o agravamento da pena.

Art,77. Quando não localizado o infrator, a notificação para pagamento da multa será feita
mediante via postal ou por meio de edital publicado no quadro de avisos da prefeitura ou em
periódico de circulação local.

Art. 78. As multas previstas nos incisos II e III do art. 8l desta Lei deverão ser recolhidas
pelo infrator, no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da notificação para seu

recolhimento. sob pena de sua inscrição na Dívida Ativa do Município.

§ l'O pagamento da multa não exonera o infrator do cumprimento das demais disposições
da presente [.ei.

§ 2' O prazo de pagamento de multa só vence em dia de expediente nomral na red€ bancifuia
autorizada a arrecadar rendas do Município.

§ 3' O não recolhimento da multa no prazo fixado acarretará:
I - atualização monetária;
II - juros de mora de I % (um por cento) ao mês, a partir do mês subseqüente ao vencimento

do prazo fixado;
III - inscrição do débito em dívida ativa municipal.

§ 4q No caso de cancelamento de multa imposta, o valor a restituir será o correspondente ao

valor pago pelo autuado.

§ 5'e restituiçao da multa recolhida será efetuada no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art. 79. Após a conclusão do processo administrativo. apurada inÍiação administrativa, será

remetida cópia ao Ministério Público para apuração de eventuais responsabilidades civil e penal.
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CAPITULO VII
DAS PENALIDADES

Art. 80. As infrações administrativas ambientais serão punidas com as sanções do presente
diploma legal, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas na legislação.

Parágrafo único. As infi'ações administrativas ambientais classificam-se em leves, graves e

gravíssimas, levando-se em conta as conseqüências por elas geradas.

Art. 81. As infrações administrativas serão punidas, independentemente da obrigação de
reparar o dano, com as seguintes sanções:

I advertência;
ll - multa diÍlria;
III - multa simples;
IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora. instrumentos,

petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;
V - destruição ou inutilização do produto;
Vl - suspensão de venda e fabricação do produto;
VII - embargo de obra ou atividade;
VIII - demolição de obra;
IX - suspensão parcial ou total das atividades;
X - não concessão, restrição ou suspensão de incentivos fiscais e de outros beneficios

concedidos pelo Município ou por empresa sob seu controle direto ou indireto, enquanto perdurar a

inlraçãol
Xl - cominação de obrigações de fazer e não fazer;
§ l" As penalidades previstas nos incisos l, II, III, IV e XI serão aplicadas para as infrações

leves; isolada ou cumulativamente.

§ 2" As penalidades previstas nos incisos III a XI serão aplicadas para as infraçôes graves e

gravíssimas; isolada ou cumulativamente.

§ 3" A penalidade de multa diaria será aplicada para as infrações leves, graves e gravíssimas;
isolada ou cumulativamente, enquanto perdurar a ação danosa ao meio ambiente tipificada como
infração.

§ 4" Todos os custos e despesas decorrentes da aplicação das penalidades previstas neste

artigo correrão por conta do infrator.

§ 5" Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas,
cumulativamente, as sanções a elas cominadas.

.§ 6" Em caso de reincidência, configurada pelo cometimento de infiação de mesma natureza
de outra infração que tenha sido cometida pelo infrator, cujo processo administrativo tenha transitado
em julgado, a multa será aplicada em dobro.

§ 7" A aplicação da multa diária será suspensa a partir da comprovação pelo infrator de que
foram tomadas as providências exigidas.

§ 8'Após a comunicação mencionada no § 7", será feita inspeção por agente credenciado,
retroagindo a aplicação da penalidade à data da comunicação, se verificada a inveracidade da
comunicação.

§ 9" São competentes para aplicar as penalidades previstas neste artigo o servidor público
efetivo lotado na Diretoria de Meio Ambiente, ocupante do cárgo efetivo de fiscal.

§ 10, O Poder Executivo fica autorizado a atualizar monetariamente os valores das multas, a
partir da data de sua aplicação segundo a correção da inflação.

§ ll A advertência também poderá ser aplicada nas infrações gÍaves e gravíssimas, desde
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que o infrator seja primário e que seja constatada a reversibilidade do dano ou sua pouca relevância
ambiental. a critério da autoridade autlrante.

Art. 82. A apreensão. destruição ou inutilização, referidas nos incisos IV e V do artigo 81 da
presente [,ei. obedecerão às regras dispostas em legislação especíÍica.

Art. 83. O valor das multas simples e diária, previstas nos incisos II e III do artigo 81 da
presente Lei, será definido em função da gravidade da infração, da extensão dos danos e da
capacidade econômica do infrator, obedecendo aos critérios previstos abaixo e a tabela constante do
Anexo I.

§ l" O valor da multa simples inicia-se em 20 UPMC (vinte Unidades Padrão do Município
de Congoúas) e poderá alcançar 2.000.000 de UPMC (dois milhões de Unidade Padrão do
Município de Congonhas)

§ 2'O valor da multa diária inicia-se em 20 UPMC (vinte Unidades Padrãô do Município de

Congonhas) e poderá alcançar 2.000 UPMC (duas mil Unidades Padrão de do Município de

Congonhas). sendo corrigido periodicamente com base nos indices estabelecidos na legislação
pertinente, limitando-se a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias/ multa.

§ 3" Fica vedada a sua cobrança pelo Município de multa se a mesma já tiver sido aplicada
pela União, Estado ou outro Município.

§ 4' Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado,
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao ambiente e a
terceiros afetados por sua atividade.

§ 5" A multa simples será aumentada até o dobro se:

[ - resultar em:
a) dano irreversível à fauna. à flora e ao ambiente;
b) lesão corporal grave;
II - a poluição for decorrente de atividade extrativista, transformação ou de transporte;
Íll - a infração for praticada durante a noite, em domingo ou em feriado;
IV - impacto em áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder

Público, a regime especial de uso;
V - impacto em áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos;

§ 6'A multa simples poderá reduzida até a metade nos casos de:

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;
II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou

limitação significativa da degradação ambiental causada;
lll - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental;
[V - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental.

§ 7o Incorre na mesma inlração a autoridade competente que, em conhecendo-as, deixar de

promover medidas para impedir a prática das condutas acima descritas.

Art. 84. Na aplicação das penas estabelecidas nesta lei serão levadas em consideração:
I - a gravidade da infração;
II - a boa Íé do infrator;
III - consumação ou não da infração;
IV - o grau de degradação ou perigo de degradação ao meio ambiente;
V - os efeitos ambientais negativos causados ao Município;
VI - a situação econômica e o grau de instrução do infrator;
Vll - a reincidênc ia.
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CAPITULO VIII
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 85. Constituem infrações ambientais relativas à flora e fauna:

§ 1" São consideradas infrações leves:
Í- realizar supressão, poda ou danificar até 10 (dez) espécimes de vegetação, mesmo que em

processo de formação, sem permissão da autoridade competente;
Il - matar. perseguir, caçar, apanhar. utilizar indevidarnente ou impedir a procriação de

especimes da fauna doméstica. sem a devida autorização do órgão competente ou em desacordo com
suas determinações;

.lll - deixar de atender a condicionantes estabelecidas na licença ambiental ou qualquer ato
autorizativo, quando não constatado dano ambiental, para os empreendimentos de classe I e 2,
conforme legislação ambiental.

§ 2" São consideradas infraçôes graves:
I - realizar supressão, poda ou daniÍicar de mais de l0 (dez) especimes de vegetaçào, mesmo

que em processo de formação. sem permissão da autoridade competente:
II - intervir em vegetação incidente no interior ou no entorno de unidades de conservação de

proteção integral ou de uso sustentável e em áreas de preseruação permanente, sem autorização dos
órgãos ambientais competentes;

III - adquirir, vender, expor à venda, depositar ou transportar madeira, lenha, carvão e outros
produtos de origem vegetal, sem certificado que comprove a regularidade de origem dos produtos,
outorgado por autoridade competente;

IV - destruir ou danificar, espécime da flora arbórea nativa ou exótica, usadas na
omamentação de logradouros públicos, sem autorização do órgão competente;

V - matar, perseguir, caçar, apanhar. utilizar indevidamente ou impedir a procriação de
espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida autorização do órgão
competente ou em desacordo com suas determinações;

VI - destruir ou danificar abrigos ou criadouros de espécimes da fauna silvestre;
VII - vender, expor à venda, expoÍar. adquirir, ter em cativeiro ou utilizar ou transportar

ovos. larvas ou espécimes da launa silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e
objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida pemrissão,
licença ou autorização da autoridade competente;

VIII - realizar pesca predatória em períodos de defeso, em locais interditados ou em
desacordo com a autorização do órgão ambiental competente:

lX - pescar espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos
pernr itidos:

X - pescar quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos.
apetrechos, técnicas e métodos não permitidos;

XI-- deixar de atender a condicionantes estabelecidas na licençà ambiental ou qualquer ato
autorizativo, quando não constatado dano ambiental, para os einpreendimentos de classe 3 e 4,
conforme legislação ambiental. :

§ 3'Sào consideradas infráçôes gravíssimas:
I - provocar ou permitir queimadas em áreas verdes ou em locais a céu aberto;
II - fabricar, vender, trânspoftar ou soltar balões quà possam provocar queimadas e

incêndios em áreas verdes ou em aieas urbanas;
III - extrair de unidades de conservação ou de áreas de preservação permanente, sem prévia

autorização, pedra. areia, cal ou quâlquer outro tipo de extração mineral;
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IV - impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação;
V - provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais. o perecimento de

espécimes da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, riachos e demais cursos
d'águal

VI - deixar de atender a condicionantes estabelecidas na licença ambiental ou qualquer ato
autorizativo, quando não constatado dano ambiental, para os empreendimentos de classe 5 e 6,
conforme legislação ambiental.

Art.86. Constituem infiações ambientais relativas ao ar, às águas, ao solo e ao patrimônio
público:

§ l" São consideradas infrações leves:
I - entupir e/ou obstruir ou praticar ato que, de qualquer forma prejudique, dificulte ou

impeça o livre escoamento das águas precipitadas no sistema de drenagem urbana, em sedes

distritais. em margens de estradas vicinais;
II - Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação alheia ou monumento urbano;
III - construir, reÍbrmar, ampliar, instalar ou fazer funcionar estabelecimentos, atividades,

obras ou serviços utilizadores de recursos ambieritais, considerados efetiva ou potencialmente
poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, em desacordo com a
licença obtida ou contrariando as norÍnas legais e regulamentos pertinentes:

§ 2" São consideradas infrações graves:
I - descarregar ou vazar diretamente águas servidas de qualquer natureza em passeios, vias

ou logradouros públicos;
II - assorear cursos d'água em decorrência de limpezas, de decapagens, remoção de capoeira

ou obras;
Ill - depositar, lançar ou atirar, deixar depositar, lançar ou atiraÍ em riachos, canais,

córregos, sangas, lagos, lagoas, açudes e rios ou às suas margens, resíduos sólidos, líquidos ou
pastosos de qualquer natureza;

IV - assorear logradouros ou vias públicas, em decorrência de limpezas, de decapagens,

remoção de capoeira ou obras:
V - alterar o aspecto ou estrutuÍa de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato

administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico,
histórico, cultural, religioso. arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da

autoridade competente ou em desacordo com a concedida;
VI - promover construção em solo nâo edificável, ou no seu entomo, assim considerado em

razão de seu valor paisagístico, ecológico, arlístico, turístico, histórico, cultural, religioso,
arqueológico, etnográÍico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em

desacordo com a concedida;
VII - produção de ruído acima dos limites previstos na Resolução Conama 01/90, nas

normas técnicas da ABNT ou cm outras nomras vigentesl
Vlll - lnstalar. manter ou fazer uso de anúncio em desconÍ'ormidade com as normas legais

municipais em vigor.

§ 3" Sãoionsideradas inlrações gravissimas:
I - dispor resíduos de qualquer natureza e em qualquer quantidade, nos logradouros

públicos, praças, parques ejardins, ao longo de vias urbanas e rurais;

.ll - realizar triagem ou arrnazenagem de resíduos recicláveis em logradouros ou em

equipamentos públicos, sem a devida autorização;
lll - dispor resíduos considerados perigoso§ juntamente com resíduos sólidos urbanos não

perigosos;
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IV - proceder à queima de resíduos sólidos a céu abeÍo, em instalação não licenciada pelo
poder público competente ou em desconformidade com as suas determinações;

V - causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possárm resultar em
danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da
biodiversidadel

VI - destruir, inutilizar ou deteriorar:
a) bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; ou
b) arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação cientifica ou similar protegido

por lei, ato administrativo ou decisão judicial.
VII - causar poluição atmosférica que provoque a retirada ainda que momentânea, dos

habitantes das áreas afetadas ou que provoque, de forma recorrente, significativo desconforto
respiratório ou olfativo devidamente atestado pelo agente autuante;

VIII - causar poluição hídrica que tome necessária a interrupção do abastecimento público
de água de uma comunidadei

iX - lançar no solo, nos cursos d'água ou em áreas de preservação permanente resíduos
sólidos, líqüdos ou gasosos ou detritos, óleos ou substâncias oleosas em desacordo com as

exigências estabelecidas em Ieis ou atos normativos.

.Art. 87. Constituem infrações ambientais relativas à administração ambiental:

§ l'Sâo consideradas infraçôes graves:
. I - Deixar de atender à primeira convocação para licenciamento, autorização ambiental

defuncionamento ou procedimento corretivo formulada pela Diretoria de Meio Ambiente, pela
Secretaria de Desenvolvimento Sustentável ou pelo CODEMA;

II - Deixar de fomecer, no prazo adequado, dados ou informações solicitadas pela Diretoria
de Meio Ambiente, pela Secretaria de Desenvolvimento Sustentável e pelo CODEMA oupor
entidades e órgãos a eles vincr.rlada;

CAPÍTULO IX
DA CRIAÇÃO E GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE

E PROTEÇÃO AMBIENTAL - FMPA

Art. 89. Constituém Recursos Financeiros do FMPA:
I - dotações consignadas anualmeirte do Orçamento Municipal e as verbas adicionais

estabelecidas no decorrer de cada exercício;
II - os recursos financeiros ou bens oriundos de compensações ambientais e multas,

arrecadadas pelo Município através das ações da Diretoria de Meio Ambiente e do CODEMA, ou
destinados ao Fundo por força de decisão judicial;

III - recursos captados através de convênios, acordos, termos e contratos firmados entre o

Govemo Municipal e os Governos Estadual e Federal e outras instituições de crédito, fomento ou
cooperação nacionais ou intemacionais, destinados à promoção, manutenção ou restauração da
qualidade ambiental do município;
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Aú.88. Fica instituido o Fundo Municipal de Proteção Ambiental - FMPA, administrado
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IV - recursos resultantes de doações ao município, por pessoas fisicas e jurídicas ou de
organismos públicos e privados, nacionais, estrangeiros e internacionais;

V - rendimentos de qualquer natureza que venha a auferir como remuneração decorrente de
aplicação do seu patrimôniol

.VI - outros recursos de qualquer origem conoedidos ou transferidos conforme o estabelecido
em Lei.

Parágrafo único. Os saldos financeiros do FMPA, verificados no final de cada exercício,
serão automaticamente transferidos para o exercicio seguinte.

Art.90. A gestão e o controle do FMPA serão realizados pela Secretaria Municipal de
Desenvolvinrento Sustentável, que terá as seguintes atribuições:

I - elaborar os planos de aplicação dos recursos do FMPA em consonância com a Política
Municipal de Meio Ambiente e as leis orçamentárias, no primeiro trimestÍe de cada ano, podendo ser

nodificado a qualquer tempo, ouvido o CODEMA;
II - submeter ao CODEMA o plano de aplicação dos recursos do FMPA;
III - submeter ao CODEMA âs demonstrações de receita e despesa e a prestação de contas

do FMPA a cada ano, fornecendo-lhe cópias dos extratos bancários;
IV - firmar convênios e contratos juntamente com o Prefeito. referentes a recursos que serão

administrados pelo Fundo.
Parágrafo único. A ordenação das despesas será de responsabilidade da Secretaria de

Desenvolvimento Sustentável.

Art. 91. As despesas do FMPA serão constituídas, entre outras ds:
l - financiamento total ou parcial de programas e projetos de promoção, manutenção,

monitoramento, fiscalização ou restauração da qualidade ambiental desenvolvidos pela Diretoria de
Meio Ambiente ou por ela coordenados, conveniados ou contratados;

II - aquisição de material permanente, de consumo e de outros insumos necessários ao

desenvolvimento dos programas e projetos de cunho ambiental;
III - construção, reforma. ampliação, aquisição ou locação de imóveis para adequação da

rede de prestação de serviços da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável e do CODEMA;
IV - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento,

administração e controle das ações ambientais;
V - atendimento de despesas diversas de caráter urgente e inadiável, necessárias à execução

das ações de promoção, manutenção e restauração da qualidade ambiental;
VI - financiamento de cursos de capacitação dos membros Secretaria de Desenvolvimento

Sustentável e despesas deles decorrentes.
'§ l" Outras despesas poderão ser custeadas pelo FMPA, desde que comprovadamente

relacionadas à execução dos objetivos dessa Politica.

§ 2'O FMPA será regulamentado no prazo de 90 (noventa) dias. através de ato do Poder
Execulivo Municipal.

CAPITULO X
DAS DISPOSTÇÕnS Fma.rs

Art.92. Os processos administrativos destinados a apurar responsabilidades ambientais,
instaurados em data anterior à vigência desta Lei, serão processados e julgados de acordo com as

normas vigentes à época do cometimento da infração.
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ANEXO I
Valores mínimos e m:íximos para aplicação de Multas Simples, que serão periodicamente corrigidos
com base nos indices estabelecidos na legislação peÍinente.

+ Para aplicação dos valores previstos na tabela acima, considerar-se-á as definições de micro,
pequena. média e grande empresas previstas na legislação federal em vigor.
*" UPMC - Unidade Padrão do Municipio de Congonhas aprovada pela Lei Municipal 2.934/10 que

institui no âmbito do Município a UPMC Unidade Padrão do Município de Congonhas, aos vinte e
nove de abril de 201 L

Infração/

Poúe
Pessoas Físicas

Micro Empresas+ e

Empresas de

Pequeno Porte*

Módias Empresas* Grandes Empresas*

Leve
De 2 UPMC** até

2OO UPMC

De 2 UPMC até 200

UPMC

500 UPMC até

2.499 UPMC
4.000,00 UPMC até

20.000,00 UPMC

Grave
201 UPMC até

2OOO UPMC

200 UPMC até 2000

UPMC

2.s00,00 UPMC

até 14.999 UPMC

20.001,00 UPMC até

500.000.00 UPMC

Gravíssi

ma

2.001 UPMC até

20.000 UPMC

2.001 UPMC até

20.000,00 UPMC

15.000 UPMC até

200.000,00 UPMC

500.000,00 UPMC até

20.000.000,00 UPMC

3l

I
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Art. 93. As fontes poluidoras fixas, já em funcionamento ou em fase de licenciamento
prévio ou de instalação à época de publicação dessa Lei, ficam obrigadas a se registrar na Diretoria
de Meio Ambiente no prazo de 30 dias, contados da data de publicação da Resolução da Diretoria de
Meio Ambiente que definirá as normas para cadastramento.

Art. 94. O Poder Executivo regulamenlará esta Lei. em 90 (noventa) dias, a partir da data de
sua publicaçào.

Art. 95. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congonhas. 5 de .iulho de 201 1 .

30

Anderson Costa Cabido
Prefeito Municipal



Congonlras, 05 de setembro de 2022.

A
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

Ref:.: Proieto de Lei 05612022 - altera o l. § do art. 85 da Lei 3.096. de 5 de
ulho dc 201 l.

Versa o projeto sobre a alteração da legislação ambiental municipal.

A competência de iniciativa é concomente, conforme dispõe a Lei Orgânica
Municipal, que diz:

"Art.74 - São matérias de iniciativa privativa, além de outras previstas nesta lei:
I - da Mesa da Câmara, formalizada por meio de projeto de resôlução.
a) o regulamento geral, que disporá sobre a organização da Secretaria

da Câmara, seu funcionamento, sua política, criação,
transformação ou extinção de cargo e função pública, regime
jurídico de seus servidores e frxação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros estabelecidos na lei. de diretrizes
orçamentárias e do disposto na presente lei;

b) a autorização para o prefeito ausentar-se do Município;
c) a mudança temporária da sede da Câmara.
II - do Prefeito:
a) a fixação e a modificação dos efetivos da Guarda Municipal;
b) a criação de cargo e função públicos da administração direta,

. autárquica e fundacional e a fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros das diretrizes orçamentárias;

c) o regime jurídico único dos servidores públicos dos órgãos da
administração direta, autárquica e fundacional, incluindo o
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) a criação, restauração e extinção de Secretaria Municipal e de

entidade da administração indireta;
e) a organização da Guarda Municipal e

administração pública;
f) os planos plurianuais;
g) as diretrizes orçamentárias;

dos demais órgãos de

\

A proposta é de iniciativa do vereador Igor.



h) os orçarnentos anuais;
i) a matéria tributária que implique em redução da receita pública."

A alteração visa corrigir a interpretação errônea da fiscalização que multa o
proprietário de um lote sem que o mesmo teúa participado do ato sob qualquer
forma, o que impossibilita qualquer defesa

Como o proj eto não versa sobre matéria de competência privativa do
Executivo, não há nada de inconstitucional na propositura do projeto.

O proj eto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

inconstitucionalidade.

Este é o nosso parecer, sm

Adriano Melillo
PROCTJRADOR DO LE,GISLATIVO

n Comissão de Legislação Justiça e Redação Final
n Comissão de Meio Arnbiente



2/v CAMARA N/UNICIPAL
Caso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gamo

câmara Municipat de congonhas, ..1{0" -SJ13b",: .... de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Fina!.

Projeto de Lei no 05612022 - Altera o inciso l, § 30 do art. 85 da Lei no 3.096, de 5 de
julho de 2011.

RELATORIO

Versa o projeto sobre alteraçáo da legislaçáo ambiental municipal.

A proposta foi apresentada pelo Vereador lgor Jonas Souza Costa.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme arligo 74 da LOM.

A alteração visa corrigir a interpretação errônea da fiscalização que multa o

proprietário de um lote sem que o mesmo tenha participado do ato sob qualquer forma, o

que impossibilita qualquer defesa.

Como o projeto náo versa sobre matéria de competência privativa do Executivo, não

há nada de inconstitucional na propositura do projeto.

O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

inconstitucionalidade, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à APROVAÇÃO da matéria.

lgor Jonas Souza Costa- PresiCente

Eduardo Ladislau

Edonias

Jose Bernardes

Gerson

drl

,1e,
Averaldo

Lucas Santos

ctvlc/MR

Ctmrr. Muttklp.l d. ColEonh.s
Rua Oí. Parifico t{omêm ,únior, 82, Ceíúo, Coníonh.s/MG _ Tel€íorle: (11,3731'1a40-E'mail: camara@congonhô!.m8.leg.br

www, co.toáliaa.mt.lê!,bí

Weliton Luiz- Vice-Presidente



2/v cÂvana MUNtctpAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio da Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, ..J..+d" .l a^n5&zozz.

Comissão de Proteção ao Meio-Ambiente

Projeto de Lei no 05612022 - Altera o inciso l, § 30 do art. 85 da Lei no 3.096, de 5 de
julho de 2011.

RELATORIO

Versa o projeto sobre alteração da legislação ambiental municipal.

A proposta foi apresentada pelo Vereador lgor Jonas Souza Costa.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme arligo 74 da LOM.

A alteração visa corrigir a interpretação errônea da fiscalização que multa o

proprietário de um lote sem que o mesmo tenha participado do ato sob qualquer forma, o

que impossibilita qualquer defesa.

Como o projeto náo versa sobre matéria de competência privativa do Executivo, náo

há nada de inconstitucional na propositura do projeto.

O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

inconstitucionalidade, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à APROVAÇÃO Oa matéria.

Averaldo

Lucas

Patrícia

CMC/MR

ír

Vanderler Ferreira- Presidente

Sebastiáo- Vice-Presidente

Edonias

Roberto

(

Ctntrr Mrni.ip.l dc CoDSoíh.r
Rus DÍ. Pâcifico Homcm Jüoior, 82, Ccnúo, Con8onhrsr,uc - Tel.fon.: (31) 3?31-18{0 - E-mailr camam@consonhas ,nr lê8.br
qw. co'sontr!rh8.l.g.br



2/v cÂvnna IVUNTcTPAT

Casa do Legislativo Vereador Ênlo da Gama

càmara Municipal de Contonhat
Rua Dr. pacifico Homem Júnior, 82. Centro, Contonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E'mail: camara@congonhas.mS.leg.br

www.contonhas.mg.let.br

ír

Projeto de Lei n" 05612022

Aprovado em 1a discussão e votação por 9 votos favoráveis - 324 R.O. -
20t09t2022.

Hemerson Ronan lnácio
Presidente

Mesa Diretora

Câmara tvlunicipal de Congonhas, aos 20 de setembro de 2022.



2/v cÂvana N/uNrcrPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câm.ra Municipal de contonhas
Rua Dr. Pacífico Homem JÚnior, 82, centro, congonhas/Mc - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas mg.leg br

www.conBonhas. mg.leg.br

ír

Projeto de Lei no 05612022

Aprovado em 2a discussão e votação por 10 votos favoráveis - 334 R.O. -
27t09t2022.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 27 de setembro de 2022

Hemerson Ronan lnácio
Presidente

Mesa Diretora

\*^,t g



2ft cÂvaRa N/uNrctPAL
Cosa do Legistotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, O3 oe Pf.r6a.,o- de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 05612022 - Altera o l, § 30 do aÉ. 85 a Lei no 3.096, de 05 de julho de
2011.

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a técnica
legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Este é o nosso relatório.

tr

Or-t7l

c t\4clrvtR

lgor Jonas Souza Costa-
Presidente

Weliton Luiz- Vice-Presidente

Eduardo Ladislau
(\

Edonias

Jose Bernardes

Gerson

Averaldo

Lucas Santos 4

ClmrÍl Mu .ip.l de Congodh.!
Rue DÍ. Pàcifico Homem Jünior,82, Ccnlro, Cotr8orh,s/Ntc Telefotre:(ll) lTll-1E40 E-fl,rilicamuã@consolhas.nrs.les.br
\N§v corgoíh8 mg.l.a br

REDAÇÃO FINAL

O Projeto de Lei em análise, de autoria do Vereador lgor Jonas Souza Costa, após
ter sido aprovado conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissáo para elaboração
da redaçáo final.

\
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€rr"- (,

__t



2/v cÂvnnR MUNTcTPAL
Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

PROPOSTÇÃO nB LEI N'05212022

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito Municipal,
sanciono e promulgo a segúnte Lei:

Art. l"-Oincisol,§3"doart85daLeino3.096,de5dejulhode20llpassaráavigorarcom
a seguinte rcdação:

*Art.85

§3

" I atear ou provocar queimadas em áreas verdes ou em locais a céu aberto na área urbana,
tlevendo, ,1o o.uto de infraÇão, a autoridade ambiental indicar o relação de cusualidatle entre
a con<luta autuado com o resultado do dono causado." (NR)

Art." 2 - Esta lei entra em vigor da data de sua publicação.

Câmara Municipal de Congonhas, l4 de outubro de 2022.

ír

h\'l*a^,ô
HEMERSON RONAN INÁCIO

Presidentc da Mesa Diretora
Câmara Municipal dc Congonhas

CMC/asc

Cámara Municipal de congonhas
Âua Dí. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Contonha§/MG - Telefone: {31) 3731-1840 - E-nrail: camaÍa@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.leg.br

ALTERA O INCISO I, § 3'DO ART. 85 DA LEI N" 3.096,
DE 5 DE JULHO DE 2011



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS ô-

o
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Ofi cio n.o PMCI G APREI I 57 12022

Congonhas, 09 de novenrbro de 2022.

Ao Exmo. Sr. Hemerson Ronan Inácio,

Presidente da Me sa Diretora da Câmara Municipal de Cor:gonhas,

Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, n.o 82, Centro, Congoúas/MG

Assunto: Ilazões de Vçto à Prooosição de Lei n." 05212022.

I FITI'RT. E}I PLEN..{IUO

. j rlltneaí

, JI- ,J) ZL

Senhor Presidente,

Nobres Vereadores,

Comunico a Vossa Excelârcia que, nos ternros do art. 225, caput, c §3',

da Constituição da República e art,214, §5o, da Constituição do Estado de Minas

Gerais, decidi vetar a proposição legislativa ora apresentada, Llma vez que apresenta

inconstitucionalidade, conforme apontado a seguir.

A proposição em análise versa sobre sanções ambientais de

natureza rdministrrtiva.

lmportante comparar a redação original da noÍrna com a nova

redação proposta pela Proposição de Lei n" 052/2022:

6@.ffi'W"
pRAÇÂ PRESlDEtlÍE XUBITSCHEX, 135 - CEllTR0 - C0tlGotltiÀ§- MG - CEP 36415-000 .IEL.: (31) 373í-1300 - FA)(: (31) 3731-1240 - www.congonhas.mg.90v.br

.(,ir:

Razões do vcto



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

- Art.85, §3o, I, da Lei nrunicipal n" 3.096/2011 na rcdação original:

Art. 85. Constituem infrações arnbientais

relativas à flora e fauna:
tt

§ 3o Sao consideradas infrações gravíssimas:

I - provocar ou permitir queimadas em áreas verdes ou g4q

locais a céu a bert«r

- Art 85, §3o,1, da Lei municipal no 3.096/2011 com redação da Proposição de Lei

no 05212022:

Art. 85. Constituern infrações ambientais
relativas à ílora c fauna:

t...1

§ 3o Sao consideradas inirações gravíssinras:

I - atear ou provocar queimadas em áreas verdes ou 94
Iocais a céu aberto na área urbana, devendo, no auto de
iniração, a autoridade indicar a relação de causalidade entre
a conduta autuado com o resultado do dano causado.

Percebe-se que a proposiçáo supra, ao restringir a possibilidade de

infração ambiental apenas para quçimadas realizadas na área urbana, reduz a

proteção da norma, já que deixa de considerar infração ambiental as queimadas

em área rural.

Trata-se, portanto, de flagrante violação ao princípio da vedação

ao rctroce§§o ambiental.

A Constituição da República consagra o direito ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado e, para garantia desse direito, prevê a possibilidade

de criação e aplicação de sanções administrativas aos infratores das normas

ambientais. A propósito:

"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-sc ao
Podel Público e à coletividade o dever de defendê-lo e
preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

1...1
#p*^*h,};h,,
\ Pr8fello Municipar

)

PRAçA PRESIDENTE l(UBIT§CHEI(, 135 - CENTR0 - C0tIGoNHAS- MG - CEP 36415-000 - IEt,: (31) 3731-'1300 - FAX: (31) 3731-1240 - v,ww.consonhas.mg.g0v.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

§ 3o As condutâs e atividades consideradas lesivas ao meio

ambiente sujeitarão os infiatores, pessoas fisicas ou jurídicas,

a sanções penais e administrativas, independentemente da

obrigação de reparar os danos causados."

No mesmo sentido, é a Constituição do Estado de Minas Gerais:

§ 5'- A conduta e a atividade consideradas lesivas ao meio
ambiente sujeitarão o infrator, pessoa Íisica ou jurídica, a

sanções administrâtivas, sem prejuízo das obrigações de
reparar o dano e das cominações penais cabíveis."

O princípio da vedação ao retrocesso ambiental decorre do sistema

juridico-constitucional. Em brevê síntese, signitica que, se urna Lei regula um

mandamento constitucional, ela se incorpora ao patrimônio jurídico da cidadania,

não podendo nrais ser arbitariamente suprimida, sob pena de retrocesso nos

avanços sociais. Em outras palavras, o princípio analisado veda o recuo dos

patamares legais de proteção ambiental, sob pena de violação direta das nornas

constitucionais rçferidas.

Ncste scntido, o Tribunal de Justiça cle Minas Gerais:

,.AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI
N.' 1.181/2012 DO MUNTCÍPIO Dtr TAIOtlf rRAS -
SUPRESSÃO DE ZONA DE PROTEÇÂO ANIBIE.\]'AL
- PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO AO RETROCESSO
APLICABILIDADE AO DIREITO AMRItJNTAt,
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARAT}A.
Anle a garantia constitucional de um nreio anrbiente
ecologicamente equilibrado e a obrigação de todos ent
protegê-lo para as presentes e futuras gerâções, deye ser
aplicado o princípio da vedação ao retrocêsso ou da não-
regressão às normas de direito âmbicntal, sen(lo de rigor a

1

ireíeito -)

pBÀçA PflESIDENTE l(UBITSCHEI(, 135 - CENTRo - C0iIG0NHAS - I G - CÉP 36415-000 - TEL.: (31) 3731-1300 - FAX: (31) 3731-1240 ' v,rwrt/.c0ng0nha§.mg.gov.br

" AÍt. 214 - Todos têm direito a meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e

essencial à sadia qualidado de vida, e ao Estado e à
coletividade é imposto o dever de defendê-lo e conservá-lo
pâra as gerações presenles € futurâs.

t...1



PREFEITURA MUNICIPAL DE GONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Portanto, ao tenlar reduzir o âmbito de proteção do tipo infracional

previslo no art. 85, §3", I, da Lei municipal n' 3.09612011, a Proposição de Lei n"

05212022 deve ser considerada inconslitucional.

São essas, pois, Senhor Presidente, as lazões que conduzem o prcsente

veto à Proposiçâo Legislativa n' 05212022, e que submeto, nesta oportunidade, à

elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal.

ni
r\: ,Nr>
T'ESO6ZAA IO

P to Municipal

4

PRAçA PRE§lDEtlÍE l(UBITSCHEK, 135 - CENTR0 - CoNG0NHA§ - MG - CEP 36415-000 ' IEt.: (31)3731.1300-FAX: (31)3731-1240 - www.c0ngonhas.mg.gov.br

rnânutenção dc lodos os mecanismos irnplementados cm
prol dâ proteção ao m€io àmbiênte.
Se a uornra inrpugnada suprime, sern qualquer justiflcativa
razoâvel, zona de proteção arnbiental instituída para perrnitir a

implantação de parques, horto florestal ou equivalente, deve
ser declarada corno incon stituc ional."
(T.lMC. ADI N" 1 .0000. 1 5.02 1 876-6/000. Orgào Éspecial.
Relator': Paulo Cózar Dias. DâÍa do jrrlgamento: 08/03/20 I 6)



Congonhas, 18 dejaneiro de 2.023.

A
Comissâo Especial de Veto

Veto ao Proposição de Lei 052/2022-veto total a proposição que altera o [, §
3o do art.85 da Lei n" 3.096. de 5 de iulho de 2011.

PARECER

Versa o parecer sobre veto total a proposição que dispõe sobre a que altera a

Politica Arnbicntal de Congonhas.
Antes de adentrarmos ao mérito propiamente dito, trazemos algumas colações

contidas no Manual de Redação Oficial da Presidência da República, onde há uma
explicação singela sobre o processo legislativo, em especial o veto e a sanção.

"Tal como fixado na Constituição (art. 59), o processo legislativo abrange não só
a elaboração das leis propriamente ditas (lei ordinária, lei complementar, lei delegada),
mas também a das emendas constitucionais, das medidas provisórias, dos decretos
legislativos e das resoluções. A orientação adotada pelo constituinte revela-se
problemática, pois, se, de um lado, contempla as emendas constitucionais, que, nâo
obstante dotadas do caráter material de lei, devem ser distinguidas destas por serem
manifestação do poder constituinte derivado, contempla, de outro, as resoluções e os
decretos legislativos, que, pelo menos do ponto de vista material, não deveriam ser
equiparados às leis, por não conterem, normalmente, regras de direito gerais e
impessoais.l

Ressalvada a exigência de aprovação por maioria absoluta em cada uma das
Casas do Congresso Nacional, aplicável às leis complementares (Constituiçáo, art.69),
o processo de elaboração das leis ordinárias e complementares segue o mesmo
itinerário,2 que pode ser desdobrado nas seguintes etapas.

a) inrciativa;
b) discussão;
c) deliberaçáo ou votação;
d) sanção ou veto;
e) promulgação; e
f) publicação.

' Ctl l:trRltfIR.{ i:lLIl(). ivlano.l Gonçt]nc:-Cursodelieítoco stit ('iondl I7. od. Sal() Pâulo. l{)89. p. 160

'? I,fliRllll{A l.ll,llo. l\,lanocl Conçirlves. í iüso.L /lírtíto constit ciona[. l7 cd- Siio Pâulo. l98q.p. 185.



Sanção
A sanção é o ato pelo qual o CheÍe do Executivo manifesta a sua aquiescência ao

projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo. Verifica-se aqui a fusão da vontade do
Congresso Nacional com a do Presidente, da qual resulta a formação da lei. A sanção
pode ser expressa ou tácita.

1. Sanção Expressa
Será expressa a sançáo quando o Presidente da República manifestar a sua

concordância com o Projeto de Lei aprovado pelo Congresso Nacional, no prazo de 15
dias úteis, contados daquele em que o recebeu, excluÍdo esse.

Fórmula utilizada no caso de sanção expressa:

"O PRES/DENTE DA REPTJBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei: (...)"

2. Sanção Tácita
A Constituição confere ao silêncio do Presidente da República o significado de

uma declaração de vontade de índole positiva. Assim, decorrido o prazo de quinze dias
úteis sem manifestação expressa do Chefe do Poder Executivo, considera-se
sancionada tacitamente a lei.

Exemplo de lei promulgada após a verificação da sanção tácita.

"Lei np 8.172, de 1B de janeiro de 1991 .

Faço saber que o CONGRESSO NAC/ONAL aprovou, o Presidente da
República, nos termos do § 3a do art. 66 da Constituição, sancionou, e eu,
NELSON CARNE/RO, Presidente do Senado Federal, nos Íermos do § 7o do
mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

ResÍabe/ece o Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e
Tecnológico.

Art. ls Fica restabelecido o Fundo Nacional de Desenvolvimento CientÍfico
e Tecnologico - FNDCT, ciado pelo Decreto-Lei np 719, de 31 de julho de 1969.

Art. 2ç Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os
efeitos a partir de 5 de outubro de 1990.

ArÍ. 3a Revogam-se as disposlções em contrário.

Senado Federal, em 18 de janeiro de 1991 .

Nelson Cameiro
Presidente"

3 Sançào e Vício de lniciatrva
Questão que já ocupou os Tribunais e a doutrina diz respeito ao eventual caráter

convalidatório da sanção de projeto resultante de usurpação de iniciativa reservada ao
Chefe do Poder Executivo. O Supremo Tribunal Federal afirmou, inicialmente, que "a
falta de iniciativa do Executivo fica sanada com a sanção do projeto de /e/' (Súmula no

2



5). O Tribunal afastou-se, todavia, dessa orientaçáo, assentando que a sanção não supre
defeito de iniciativa.3

6. Veto
O veto é o ato pelo qual o Chefe do Poder Executivo nega sançâo ao Projeto - ou

a parte dele -, obstando à sua conversão em lei (Constituiçáo, art. 66, § '1e). Trata-se,
pois, de ato de natureza legislativa, que integra o processo de elaboração das leis no
direito brasileiro.a

Dois são os fundamentos para a recusa de sançáo (Constituição, art. 66, § ío):

- inconstitucionalidade;

- contrariedade ao interesse público.

Exemplo de veto por inconstitucionalidade:

Veto ao art. 39, inciso X, do Projeto de Lei que dispunha sobre a proteçáo do
consumidor, convertido na Lei ne 8.078. de í í de setembro de 1990:

"Att. 39. E vedado ao fornecedor de produtos ou serviços.'
lnciso X - praticar outras condutas abusivas."

RazÕes de veto:

"O princípio do Estado de Direito (Constituição, aft. 1e) exige que as normas legais
sejam formuladas de forma clara e precisa, permitindo que os seus destinatáios possam
prever e avaliar as conseqi.iências jurídicas dos seus aÍos'15

Exemplo de veto ern ezáo de contrariedade ao interesse público:

Veto do § 2s do arÍ. 231 do Projeto de Lei que instituia o Regime Unico dos
servidores Públicos

'Art.231 (...)

§ 2e O custeio da aposentadoria é de responsabilidade integral do Tesouro
Nacional."

RazÕes do veto:

"A matéia acha-se adequadamente disciplinada nos arÍs. 183 e 231 , caput.
Assrm, ao estabelecer que o custeio da aposentadoria é de responsabilidade integral do
Tesouro, o § 2o do art. 231 revela manifesta incongruência frente aos ÍexÍos referidos,
pode ndo ge rar eq u í voc o s i n de sejávei s".

6.1. Motivação e Prazo do Veto
O veto há de ser expresso e motivado, devendo ser oposto no prazo de 15 dias

úteis, contados da data do recebimento do projeto, e comunicado ao Congresso Nacional
nas 48 horas subseqüentes à sua oposição.

6.2. Extensão do Veto
Nos termos da Constituição, o veto pode ser toÍal ou parclal (Constituição, art. 66,

§ íe) O veto Íotal incide sobre o Projeto de Lei na sua integralidade. O veto parcial
somente pode abranger texto integral de artigo, de pai'ágrafo, de inciso ou de alínea
(Constituiçáo, art. 66 § 2e)

3 Represc,ltâção n! 890. Rclator: Oswaldo Trigueiro. Revista Trimestml de Jurisprudência n. 69. p. 625 s.I V- Sll-VÁ,, José Alinso da. l'rincípios do processo de.formaçõo das leís no dircito con§rr?Icioral. Sâo Paulo,1964. p.202.
r Mensagcm nq ó64. de lldcsctembrode 1990. publicada no ,D íárío Oficíal da úrlâo dc l2 dc set€mbro de 1990, (Suplemento,

p 8- l)). 
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6.3. Efeitos do Veto
A principal conseqüência jurídica que decorre do exercício do poder de veto é a

de suspender a transformação do projeto - ou parte dele - em ler.

Em se tratando de veto parcial, a parte do projeto que logrou obter a sanção
presidencial converte-se em lei e passa a obrigar desde a sua entrada em vigor.

A parte vetada depende, porém, da manifestação do Legislativo.

Se o veto for mantido pelo Congresso Nacional, o projeto, ou parte dele, há de ser
considerado rejeitado, podendo a matéria dele constante ser objeto de nova proposição,
na mesma sessão legislativa. somente se for apresentada pela maioria absoluta dos
membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional (Constituição, art. 67).

6.4. lrretratabilidade do Veto
Uma das mais relevantes conseqúências do veto é a sua irretratabilidade. Tal

como já acentuado pelo Supremo Tribunal Federal, manifestado o veto, náo pode o
Presidente da República retirá-lo ou relratar-se para sancionar o projeto vetado.6

6.5. Rejeição do Veto
Como assinalado, o veto não impede â conversáo do Projeto em Lei, podendo ser

superado por deliberação do Congresso Nacional.

Daí afirma-se, genericamente, ter sido adotado, no Direito Constitucional
brasileiro, o sistema de veto relativo.

Feita a comunicação do motivo do veto, dentro do prazo de 48 horas, o Congresso
Nacional poderá, em sessão conjunta, no prazo de 30 dias a contar do recebimento,
rejeitar, em escrutínio secreto, o veto, pela manifestação da maioria absoluta de
Deputados e de Senadores. Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 40, o
veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais
proposiçÕes, até sua votaçáo final, (Constituição, art. 66, §

6a). Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação, ao
Presidente da República (Constituição, art.66, § 5s). Se a lei não for promulgada dentro
de quarenta e oito horas pelo Presidente da República, o Presidente do Senado a
promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente do Senado
fazê-lo (art 66, § 70)

Exemplo de Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de lei vetada pelo
Presidente da República:

"Lei nç 7.788, de 3 de julho de 1989

Dispõe sobre a política salaial e dá
outras providências.

O Presidente do SENÁDO FEDERAL promulga, nos termos do arÍ. 66, §
7e, da Constituição Federal, a seguinte Lei, resultante de Prqeto vetado pelo
Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacional: (...)"

6.6. Ratificação Parcial do Projeto Vetado
Em se tratando de vetos parciais, poderá o Congresso Nacional acolher certas

objeçÕes contra partes do Projeto e rejeitar outras.

6 Ilclresenr çilo no-1i1. Relatr)r: IvÍinistro,1ri F-ranco. R.vista dc Dircito Adminisltali!o. n.70. p.308
.l



No caso de rejeição do veto parcial, verificada nos termos do art. 66, s 4s, da
Constituição, compete ao Presidente da República (Constituiçâo, art. 66, s Se) e, se este
não o fizer, ao Presidente ou ao Vice-Presidente do Senado Federal a Promulgação da
lei (Constituiçâo, art. 66, § 7e)

Exemplo de Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de parte de lei
vetada.

"Lei np 7 712, de 22 de dezembro de 1988

Parte vetada Delo Presidente da República e mantida pelo Congresso
Nacional, do Projeto que se transformou na Lei ne 7.712, de 22 de dezembro de
1988, que "dispõe sobre a cobrança de pedágio nas Rodovias Federais e dá
outras providências", na parte referente ao parágrafo 2 do art. @.

O Presidente do Senado Federal:

Faço saber que o CANGRESSO NÁC/ONAL manteve, e eu, NELSON
CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, nos tennos do § 7e do aft. 66 da
Constituição Federal, promulgo a seguinte parte da Lei m 7.712, de 28 de
dezembro de 1988:

Att. * (...)

§ 2e Ato do Ministro dos Transportes, em 60 dias, definirá os Írechos
considerados urbanos em cada Estado, para efeito do disposto neste artigo.

Senado Federal, em 12 de abil de 1989.
Nelson Carneiro"

6.7. Ratificaçào Parcial de Veto Total
Questão mais embaraçosa diz respeito à possibilidade de rejeição parcial de veto

total. Alguns aLitores de tomo, como Themistocles Brandão Cavalcanti, consideram que
"o veto total se possa apresentar como um conjunto de vetos parciais, tal a disparidade
e diversidade das r/rsposiçõe s que constituem o projeto". Também o Supremo Tribunal
Federal já reconheceu admissibilidade de rejeição parcial de veto total.T Essa parece ser
a posição mais adequada. A possibilidade de veto parcial legitima a concepçáo de que
o veto total corresponde a uma recusa singular de cada disposição do projeto.

6.8. Rejeição do Veto e Entrada em Vigor da Parte Mantida pelo Congresso
Nacional

Considerando que a lei sancionada parcialmente entra em vigor consoante
cláusula de vigência nela estabelecida, ou nos termos do disposto na Lei de lntrodução
ao Código Civil (Decreto-Lei ns 4.567, de 4.9.1942, art. le), resta indagar se se aplicam,
no caso de rejeição de veto parcial, as regras relativas à entrada em vigor da lei como
ato normativo autônomo, ou se a parte vetada tem a vigência idêntica da parte não
vetada.

O tema não tem merecido maior atenção da doutrina. Parece razoável, todavia,
considerar, como o faz José Afonso da Silva, que " a vigência da parÍe vetada,
transformada em lei por rejeição do veto, cleve ser contada segundo o previsto na lei de
que faz pafte" .a

Promulgada a parte anteriormente vetada, volta ela a integrar o texto no qual se
encontrava inserida, incidindo sobre essa parte a cláusula de vigência aplicável a todo o

r ReprcscntaÇão n" 1185. Relator: lr{inistro MorciÍa Alves. Diárrc da Jürtiçct rle 20 rlc sct - I987. p. 20..1I I
t SIt.V^. Josó Afonso da. Ptü\.ípío-r lo proccsso de formação das leís no direio con iÍilcian.r/. São Paulo. 1964. p. 206
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complexo normativo.s Em outros termos, a cláusula de vigência é a mesma, tendo,
porém, termos iniciais diversos, uma vez que há de ser aplicada a partir da data das
respectivas publicaçÕes.1o

6.9. Tipologia do Veto
Pode-se afirmar, em síntese, que, no Direito brasileiro, o veto observa a seguinte

tipologia.

a) quanto à extensáo, o veto pode ser total ou parcial;
b) quanto à forma, o rreto há de ser expresso;
c) quanto aos funciamentos, o veto pode ser lurídico (inconstitucíonalidade) ou

polÍtico (contrariedade ao interesse público);
d) quanto ao eÍeito, o veto é relativo, pois apenas suspende, ate à deliberaÇão

definitiva do Congresso Nacional, a conversáo do projeto em lei;
e) quanto à devolução, a atribuiçáo para apreciar o veto e confiada,

exclusivamente, ao Poder Legislativo (veto legislativo).11

7. Promulgação
A promulgação e a publicação constituem fases essenciais da eficácia da lei.

A promulgação atesta a existência da lei, produzrndo dois efeitos básicos:

a) reconhece os fatos e atos geradores da lei;
b) indica que a lei e válida.

7.1 Obrigaçâo de Promulgar
A promulgaçáo das leis compete ao Presidente da República (Constituição, art.

66, § 7r) Ela deverá ocorrer dentro do prazo de 48 horas decorrido da sanção ou da
superação do veto. Neste último caso, se o Presidente não promulgar a lei, competirá a
promulgação ao Presidente do Senado Federal, que disporá, igualmente, de 48 horas
para fazê-lo; se este náo o fizer, deverá fazê-lo o Vice-Presidente do Senado, em prazo
idêntico.

7.2. Casos e Formas de Promulgação
A complexidade do processo Iegislativo, também na sua fase conclusiva - sanção,

veto, promulgaçáo -,faz que haja a necessidade de desenvolverem-se formas diversas
de promulgação da lei

Podem ocorrer as seguintes situaÇões:

a) o proleto é expressamente sancionado pelo Presidente da República,
verificando-se a sua conversão em lei. Nesse caso, a promulgação ocorre
concom itantemente à sançâo;

b) o projeto é vetado, mas o veto e rejeitado pelo Congresso Nacional, que
converte o projeto, assim, em lei- Náo há sançâo, nesse caso, devendo a lei ser
promulgada mediante ato solene (Constituição, art. 66, § 5o);

c) o projeto é convertido em lei mediante sanção tácita. Nessa hipótese, compete
ao Presidente da República - ou, no caso de sua omissão, ao Presidente ou ao Vice-
Presrdente do Senado - proceder à promulgação solene da lei.

Exemplos de Atos Promulgatórios de Lei:

c V. tànrhón) Rccurso l-lxlraordiniirio lra.l3 995. Relator: Ir,linistro Vilas Boas. /levisla l orzn-çe. n. 195. 1961.p. 155.
r0 SIL VA. .losé Al'rnr\o da. I\'in(ípios da Protesso le forüaçào tlas l.,is fio d[t,,tto ct tstr]rcidr.r/. Sào Paul(). 1961. p. 206
rr Id. ihi,J.p. l97s.MELt.Ol-ll ll().losé(clsode.Co stituíção íed!ütl aaorrtlrr. Siio Paulo.2 cd. 1986.p.226.
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a) Sançáo expressa e solene:

"O Presidente da República: Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte lei: ( )"

b) Promulgação pelo Presidente da República de lei resultante de veto total
rejeitado pelo Congresso Nacional:

"O Presiciente da República: Faço saber que o Congresso Naclonal
manteve e eu prornulgo, nos termos do aft. 66, § 50, da Constituíção, a seguinte
Lel: (...)"

c) Promulgação pelo Presidente do Congresso Nacional de lei resultante de veto
total rejeitado.

"O Presidente do SENADO FEDERAL promulga, nos termos do aft. 66, §
7s, da Constituição Federal, a seguinte Lei, resultante de Projeto vetado pelo
Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacional: (...)"

d) Parte vetada pelo Presidente da República e mantida pelo Congresso Nacional:

"O Presidente da República: Faço saber que o Congresso Nacional
manteve e eu promulgo, nos termos do aft. 66, § 5o, da Constituição, o seguinte
(ou seguintes disposiÍivos) da Lei n-a ..., de..., de ..., de 1991 : (...)".

e) Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de parte vetada pelo
Presidente da República e mantida pelo Congresso Nacional:

"O Presidente do Senado Federal: Faço saber gue o CONGRESSO
NACIONAL manteve, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado Federal,
nos Íermos do § 7a, do art. 66, da Constituição Federal, promulgo a seguinte parÍe
da Lei na 7.712, de 22 de dezembro de 1988: (...)".

f) Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de lei sancionada tacitamente
pelo Presidente da República:

"Faço saber que o CONGRESSO NÁC/ONAL aprovou, o Presidente da
República, nos Íernros do § 3 do art. 66 da Constituição, sancionou, e eu,
NELSON CARNEIRO. Presidente do Senado Federal, nos termos do § 7a do
mesmo arÍigo promulgo a seguinte Lei: (...)".

g) Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de Lei resultante de Medida
Provisória integralmente aprovada pelo Congresso Nacional:

"Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisoria np
293, de 1991 , que o Congresso Nacional aprovou e eu, NELSON CARNEIRO,
Presidente do Senado Federal, para os efeitos do dlçosÍo no parágrafo único do
art. ô2 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei: (-..)".

1

19.8. Publicação
A publicação constitui a forma pela qual se dá ciência da promulgação da lei aos

seus destrnatários. E condição de vigência e eficácia da lei.



8.1 . Modalidades de Publicação
Embora se encontrem, historicamente, outras modalidades de publicaçâo, como

a leitura pública, o anúncio, a proclamação ou publicação por bando, consagra-se,
hodiernamente, a práxis de inserir a lei promulgada num órgão oficial-12 No plano federal,
as leis e demais atos norrnativos são publicados no Diário Oficial da União.

8.2. Obrigação de Publicar e Prazo de Publicação
A autoridade competente para promulgar o ato tenl o dever de publicá-lo. lsso nâo

significa, pcrém, que o prazo de publicação esteja compreendido no de promulgação,
porque, do contráric, ter-se-ia a redução do prazo assegurado para a promulgação.
Assinale-se, todavia, que a publicação do ato legislativo há de se fazer sem maiores
delongas.

8 3. Publicação e Entrada em Vigor da Lei
A entrada em vigor da lei subordina-se aos seguintes critérios:

a) o da data de sua publicação;

b) o do dia prefixado ou do prazo determinado, depois de sua publicação;

c) o do momento em que ocorrer certo acontecitnento ou se efetivar dada
Íormalidade nela previstos, após sua publicação;

d) o da data quê decorre de seu caráter.

8.4. Cláusula de Vigência
Até o advento da Lei Complementar na 95, de 1 998, (v. Apêndice) a cláusula de

vigência vinha expressa. no mais das vezes, na fórnrula tradicional:

"Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaÇão".

No entanto, a Lei Complementar ne 95, de 1998, dispôs em seu artigo 8s que as
leis passariam a indicar o início da vigência de forma expressa e de modo a contemplar
prazo razoável para que delas se tenha conhecimento, reservando-se a cláusula
anteriormente referida para as leis de pequena repercussão.

Assim, a cláusula padrão passou a ser:

"Esta Lei entra em vigor apos decorridos lnúmero de dias] de sua publicação
oficial".

8 4.1 Falta de Cláusula de Vigência: Regra Supletiva
Na falta de disposição expressa. consagra a Lei de lntrodução ao Código Civil

(Decreto-Lei ns 4.657, de 4 de setembro de 1942, art. 1e) a seguinte regra supletiva:

"Sa1vo drsposlção contráia, a lei começa a vigorar em todo.o pais 45 dias
depois de oficialmente publicada".

8.4.2. Vacatio Legis
Denomina-se vacatio legis o período intercorrente entre a publicação da lei e a

sua entrada em vigor. Na falta de disposição especial, vigora o princípio que reconhece
o decurso de um lapso de tempo entre a data da publicaçâo e o termo inicial da
obrigatoriedade (45 dias). Portanto, enquanto não se vence o prazo da vacatio legis,
considera-se em vigor a lei antiga sobre a mesma matéria.

A forma de contagem do prazo da vacatio /egls é a dos dias corridos, com
exclusão do de comeÇo e inclusão do de encerramento, computados domingos e feriados
ldies a quo non computatur in termino; dies termini computatur in termino). Não se aplica,

rr SlLVA. Josú AÍi)nJooa. P,-iri( //r/o.r rio processo,lL Jitrnoção tlas lei: t o dir!;to tonttit,tL ionnl. Sào Pàulo. l9ó.1. p.228
lt



portanto, ao cômputo da vacatio /egls o princípio da prorrogação para o dia útil imediato
quando o último dia do prazo for domingo ou feriado.

8.4.2.1 AVacatio Leglseo lnício da Obrigatoriedade da Lei Brasileira no Estrangeiro

Quando admitida, a lei brasileira torna-se obrigatória, nos Estados estrangeiros,
noventa dias após sua publicação (Lei de lntrodução ao Código Civil, art. 1s, § 1e)

8.4.2.2. A Vacatio Legls e as Normas Complementares, Suplementares e
Regu lamentares

A vacatio /egls não se verifica apenas durante o prazo que a própria lei estabelece
para sua entrada em vigor. Dá-se também quando esta, para ser executada, reclama ou
exige a edição de normas complementares, suplementares ou regulamentares.l3 Tem-
se pois, nesse caso, um intervalo de tempo entre a publicação da lei e o início de sua
obrigatoriedade, que há de encerrar-se, em princípio, com a entrada em vigor dessas
normas derivadas ou secundárias.

8.5. A Não-Edição do Ato Regulamentar Reclamado e a Vigência da Lei
A tese dominante no Direito brasileiro era a de que lei, ou parte dela, cuja

execução dependesse de regulamento, deveria aguardar a expediçáo deste para
obrigar.la Essa concepção, que poderia afigurar-se inquestionável em um regime que
admite a delegaçáo de poderes, revela-se problemática no atual ordenamento
constitucional brasileiro, que consagra a separação dos poderes como um dos seus
principros basilares.l s

Quid juris, entáo, se o titular do Poder Regulamentar não expede os atos
secundários imprescindÍveis à execuçâo da lei no prazo estabelecido? Além de eventual
responsabilidade civil da pessoa jurídica de direito público cujo agente polÍtico deu azo
à "omissão regulamental'16, significativa corrente doutrinária considera que, quando a lei
'íixa prazo para sua regulamentação, decorrido este sem a publicação do decreto
regulamentar, podem os destinatários da norma legislativa invocar utilmente os seus
preceitos e auferir as vantagens dela decorrentes, desde que se possa prescindir do
regulamento.lT
8.6. Vacatio Legrs e Republicaçáo do Texto para Correção

Poderá ocorrer que a lei - ou outro ato normativo - ao ser publicada, contenha
incorreçôes e erros materiais que lhe desfiguram o texto, impondo-se sua republicação
parcial ou total.

Se tiver de ser republicada a lei, antes de entrar em vigor, a parte republicada terá
prazo de vigência contado a partir da nova publicação (Lei de lntrodução ao Código Civil,
art 1s § 3s)

rr RAO. Vicentc. O Direito e u vila dos direro§. 2. ed. Sâo Paulo. I976- v. l- t. U. p. 282.
lf Ct: l)ccrero nr' 5?2. de l2 dc.iulho dc 1890. an. +r. BEVILACQUA. Ckrvis. (-ódigo ( ivil BftLsilL,íro. 1944- p.24.
f5 Sll.VA. Cr[los Mcdciros da. PareceÍ. /?elisrír de Díreito lllntinistrativ), t. ]4. 1953. p.408. MIRANI)A, Pontes dc.

Comeütátios it ('ot1sÍiutiÇ.io de 1967. con d etuenda na I tL, l9ó9 Rio de )aneiro. l9Ít7. t. Ill. P. 318.
16 ('i: .obr!- o ossunto. CAllÂLI. Yusscl'Sai'J. Responsabiiidade (-ilil do F-sttdo. São Paulo. t982 p.227s.

Ml'ilRULLllS. tll')l-Y LOPES. Diieito rulNi,tístrali\,ô brotileiro. São Paulo. 1984. p. 90. SIt,VA. Carlos lvÍcdçiros. Funcionário
Público/Concurso. R.juista de Dit\tito,1dúriltístriÍi|o. n.31.p. 109- V. tambe m MUN DIIS. Gilmar Ferreira. rlpl icabilidade ílo Lci
Complenentar. Reristd dc Dit'eito Públíco. n. 92, 1939. p. 125.
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As emendas ou as correções a lei que já tenha entrado em vigor são consideradas
lei nova (Lei de lntrodução ao Código Civil, art. 1s, § 4s) Sendo lei nova, deve obedecer
aos requisitos essenciais e indispensáveis a sua existência e realidade.rs"

O processo legislativo prevê o veto do Executivo, na forma do disposto no
altigo 66 da CF/88, com o veto integral ou parcial a proposiçâo de lei, pela
contrariedade do interesse público ou incosntitucionalidade.

O Alcáide, apôs o veto total à proposição de lei por entender ilegal, com os
seguintes ârgurnentos quc passamos elencar:

1) Alega também que o proj eto deixa uma brecha para queimadas fora da área
urbana, o que contraria as notmas ambientais, ou seja, contrario ao
interesse público.

Por tudo acima demonstrado, somos pela manutençâo do vetoo, por ser
questão de direito.

Desta forma, de modo a atingir o proposto pelo Edil. seria necessária a

apresentação de uma nova proposição com nova redaçâo,.

li o parecer, smj.

na e lo
Procu rador do Legislatir'o

.!

l9il. n. l5l.
t0



cÂvnna MUNtctPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

PORTARTA CMCt045t2023

NOMEIA COMISSAO ESPECIAL

Art. 1o Fica constituída Comissão Especial composta pelos Vereadores:
Averaldo Pereira da Silva, Patricia Fernandes Monteiro, Edonias Clementino de
Almeida, Roberto Kleiton Guerra de Aguiar e Sebastiáo Moreira, para, sob a
presidência do primeiro, emitir parecer sobre o VETO TOTAL À pnOpOStçÃO Oe
LEI No 052/2022 que "Altera o,, § 3' do art 85 da Lei no 3.096, de 5 dejulho de
2011".

AÉ. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Câmara Municipal de Congonhas, 25 de Janeiro de 2023.

IGOR JONAS OUZA COSTA
PRESIDENTE DA MESA DIRETORA

CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS

CMCiRC

CiE.Í. Mülicip.l d. CoDsoDh.!
Ruâ Dr. PâclficoÚoÍDctr Júíioí,82, Cê ro, CotrsotrhrrMc -Telcforc:(31) 373:-1t40 E-mail: camara@contonlas.mg les.br

\ qv. corgonhr!.m8.l.g.br

O Presidente da Câmara Municipal de Congonhas, usando
das atribuições quê lhe são conferidas pelo artigo 54, do
Regimento lnterno, baixa a seguinte PORTARIA:



2ft cÂvann MUNtctpAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congoúas, p..6ae ..tÇY.G,.íÇ..i.rzs" de 2023.

ír

A proposta de autoria do Vereador Igor Jonas Souza Costa tramitou
normalmente, sendo aprovada pelo Plenário e enviada ao Chefe do Executivo para
sanção que a vetou integralmente.

O processo legislativo prevê o veto do Executivo, na forma do disposto no
artigo 66 da CF/88, com o veto integral ou parcial da proposição de lei, pela
contrariedade do interesse público ou inconstitucionalidade.

O Alcáide apôs o veto integral à proposição de lei por ser omisso em relação às
queimadas em área rural, o que contraria as normas ambientais promovendo um
verdadeiro retrocesso.

Nos termos do Parecer do Procurador do Legislativo, somos pela
MANUTENÇÃO nO \IETO, por ser questão de direito.

Este é nosso relatório.

Vcrcadorcs Assinatura

Sebastião Moreira

CMC/RC

Averaldo Pereira da Silva

Patrícia Fernandes Monteiro

Edonias Clementino de Ahneida

Roberto Kleiton Guerra de Aguiar

Cln.r. Münicip.l dc Coagonh'!
Rua DÍ. P.cifico Honem Júíior, 82, Cê Ío, Collsorhrs/Mc ltlcfore:(31)1731-1840 - E-mâil. câmaÍo@conSonhas.mS les br
1r1,lr. corgorht!.mg.lcg.bt

COMISSÃO ESPECIAL NOMEÀDA PELA PORTARIA CMC/045/2023

REf.: VETO TOTAL À PROPOSICÃO DE LEI N' 052/2022 qUC "AItErA O I. §
3'do art 85 da Lei n" 3.096. dc 5 de iulho de 2011".

RELATORIO

I



2/v CAMARA MUNICIPAL COPIA
Cosa do Legislotivo Vereodor Ênio da Gomo

Ofício n" O28 I 2O23lSecretaria

Congonhas, 1" de marÇo de2023.

Exmo. Sr.
Cláudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Comunicaçáo

Senhor Prefeito,

Comunicamos a V.Exa. que o VETO TOTAL à Proposiçáo de Lei no
05212022 que " Altera o inciso I, § 3o do art. 85 da Lei no 3.096, de 05
de jullro de 2011", refcrente ao Projeto de Lei n" 056 12022, foi MANTIDO
na 4" Reuniáo Ordinária rcaJízada em 28 de fevereiro de 2023.

Atenciosamente.

áy

IGOR JON SOUZA COSTA
Presidente da Mesa Diretora

Câmara Municipal de Coagonhas

d 3,al
CMC/MR

RECE

I
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